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Richard Hooker e a defesa da via media em Of the Laws of Ecclesiastical Polity 
 
 
     Este trabalho de investigação visa proceder à análise preferencial de Of the Laws of 
Ecclesiastical Polity, de Richard Hooker (1554 – 1600), teólogo relevante da Igreja de 
Inglaterra, no intuito de compreender os factores que impulsionaram a génese do 
anglicanismo enquanto pensamento distintivo de Igreja nacional, bem como, a par da 
análise das suas propostas, ponderar sobre a importância do seu contributo para o período 
em questão.  
     Por isso, foi necessário efectuar o estudo do contexto político-religioso da Inglaterra 
quinhentista a partir do primeiro contacto com as ideias reformistas de Lutero, e analisar as 
principais características que a Reforma adquiriu no país, durante o período em que os 
monarcas Tudor ocuparam o trono. 
     Em oposição ao catolicismo de Roma, por um lado, e ao puritanismo, por outro, 
Richard Hooker defendeu e fundamentou a posição equilibrada da Igreja de Inglaterra, 
relativamente à Reforma enquanto fenómeno europeu, conforme delineada pelo 
compromisso isabelino (1559) e pelos Trinta e Nove Artigos (1563), ficando o pensamento 
do autor tradicionalmente associado à apologia de uma via media e à génese do 
anglicanismo.   
 










Richard Hooker and the defence of the via media in Of the Laws of Ecclesiastical Polity 
 
 
      The objective of this research work is to carry out a selective analysis of Richard 
Hooker’s (1554-1600) Of the Laws of Ecclesiastical Polity, commonly held as the first 
theologian of the Church of England, and to highlight the factors that enabled the genesis 
of Anglicanism as a distinctive way of political and theological thinking in sixteenth-
century England.        
     Therefore, it was necessary to study England’s political and religious context since the 
1520`s, in King Henry’s reign, down to the end of the century and to the last monarch of 
the Tudor dynasty, Elizabeth I. 
     In opposition to Rome’s Catholicism, on the one hand, and to Puritanism on the other, 
Richard Hooker defended and settled the Church of England’s balanced position with 
regard to the Reformation. This position was defined by the Elizabethan Settlement (1559) 
and The Thirty Nine Articles (1563), having Hooker’s thought become generally 
associated with the creation of a distinctive via media and with the growth of Anglicanism. 
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To the singular good whereof it can not but serve as a profitable 
direction to teach men what is most likely to prove avayleable, 
when they shall quietly consider the tryall that hath beene thus 
long had of both kinds of reformation, as well this moderate 
kind, which the church of England hath taken, as that other 
more extreme and rigorous which certaine Churches  
elsewhere have better liked. 
 












      
      Richard Hooker (1554 – 1600), por ser geralmente apontado como o teólogo 
representante da Igreja Reformada de Inglaterra, defensor da via media e profeta do 
anglicanismo, tem indubitavelmente um papel de destaque para a cultura inglesa. De modo 
a perceber a importância e contributo das ideias de Richard Hooker no período da Reforma 
revela-se também pertinente fazer um estudo não só das circunstâncias imediatas que 
subjazeram à escrita de Of the Laws of Ecclesiastical Polity, mas também do contexto 
político – religioso que a precedeu, das características da Reforma na Inglaterra 
quinhentista, bem como das causas que possibilitaram a evolução do movimento no país e 
respectivas consequências não só ao nível da religião, mas também da política.  
      Desta forma, o tema do segundo capítulo será “A Reforma na Inglaterra de 
Quinhentos”, que se subdividirá em quatro sub-capítulos. No primeiro, e como o título 
indica, “O estado da Igreja e a recepção às teorias de Lutero”, procurar-se-á analisar o que 
esteve na origem da Reforma em Inglaterra, motivo pelo qual será necessário caracterizar o 
papel da Igreja tradicional em solo inglês, assim como a reacção do país às críticas tecidas 
por Lutero à Igreja católica romana e às suas propostas reformistas, que serão 
contempladas neste primeiro sub-capítulo. Será também ponderada a relevância de críticas 
anteriores ao funcionamento da Igreja, nomeadamente por parte dos Lollards e do 
movimento humanista, na recepção às ideias protestantes. Além disso, por ter sido na 
década de 1520 que Inglaterra primeiro tomou contacto com os ideais da Reforma, 
analisar-se-á o desenvolvimento da mesma durante o reinado de Henrique VIII em “A 
Reforma henriquina”. Para tal, será estudado o papel do monarca na condução de aspectos 
importantes da política real, nomeadamente o seu divórcio de Catarina de Aragão, a 
legislação da década de 1530 que culminou no rompimento com Roma e a dissolução dos 
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mosteiros, bem como a sua reacção às propostas reformistas, posicionamento religioso e 
medidas de cariz doutrinário e litúrgico.  
     Para além de Calvino ter sido um dos grandes nomes da Reforma na Europa, as suas 
ideias vieram a constituir a base ideológica dos opositores de Hooker na Igreja isabelina, 
pelo que o terceiro sub-capítulo intitular-se-á: “A influência de Calvino”. Nele serão 
resumidas as principais características do pensamento do reformador, as suas semelhanças 
e contrastes com Lutero, e de que modo a Reforma iniciada por Henrique VIII foi 
conduzida no reinado de Eduardo VI. Desta forma, a par da exposição das ideias de 
Calvino, será analisada a política real do sucessor de Henrique VIII e respectiva 
importância para o desenvolvimento do protestantismo.  
     No ponto seguinte, “O compromisso isabelino e o movimento puritano”, serão 
estudadas as características que a Reforma adquiriu no início do reinado de Isabel I, a 
importância do compromisso de 1559 e dos Trinta e Nove Artigos (1563) no definir de 
uma posição político-religiosa, bem como os valores que guiaram a acção da monarca 
relativamente à Reforma. É também objectivo deste sub-capítulo perceber a relação entre 
as medidas político – religiosas de Isabel I e o início do movimento puritano, cujas 
características, reivindicações e objectivos serão igualmente objecto de análise. 
     No terceiro capítulo, “Of the Laws of Ecclesiastical Polity” serão apresentados os 
resultados da investigação sobre o autor, sobre o Prefácio e sobre os primeiros cinco Livros 
das Laws, cuja selecção se justifica não só por terem sido apenas estes os publicados 
durante a vida do autor e, por isso, os únicos a terem repercussão no século XVI, mas 
porque os primeiros quatro contemplam todas as questões que Richard Hooker viria a 
desenvolver nos restantes, enquanto o quinto livro é indispensável para compreender as 
suas ideias a nível doutrinário e litúrgico. No decurso da análise serão estabelecidas 
comparações, por semelhança e contraste, entre as ideias de Hooker e o pensamento de 
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Lutero e, sobretudo, Calvino, bem como entre a Igreja de Inglaterra e a de Roma por um 
lado, e por outro, entre a Igreja de Inglaterra e as propostas protestantes mais radicais. 
Assim, começar-se-á por traçar a história da edição das Laws, a par de uma análise sumária 
das diferentes abordagens de que o autor foi alvo desde a sua morte em inícios do século 
XVII até ao século XIX. Deste sub-capítulo, “Edições e fortuna crítica”, constará também 
a análise da investigação relevante sobre o autor desde a segunda metade do século XX até 
aos nossos dias, em que se inclui a tese revisionista que contesta a tradicional associação 
de Hooker ao conceito de via media e ao nascimento do anglicanismo, propondo uma 
leitura alternativa da obra do autor. 
     Após traçar uma breve biografia do teólogo em “O percurso de Richard Hooker”, com 
destaque para aspectos passíveis de terem sido relevantes para a sua maturação intelectual 
e contribuído para o resultado final das Laws, procurar-se-á explicitar no terceiro sub-
capítulo, a relação estabelecida pelo autor  entre Escrituras, razão e tradição enquanto guias 
não só no plano religioso mas também social, sem ignorar, no entanto, que 
complementaridade não seria sinónimo de igualdade, pois o autor definiu diferentes 
posições hierárquicas para aquele trio, o que explica a escolha do título: “A hierarquia de 
Hooker”.  A posição do autor relativamente a questões de destaque no panorama político – 
religioso da Inglaterra isabelina será comparada, embora não exaustivamente, com o 
articulado dos Trinta e Nove Artigos. No primeiro ponto deste sub-capítulo, “Escrituras, 
natureza e razão”, serão analisados os diferentes tipos de leis que, segundo Hooker, 
guiavam e condicionavam a acção humana, o que contrariava a noção de sola scriptura 
defendida pelos seguidores de Calvino. No segundo, “A autoridade da Igreja: tradição e 
«coisas indiferentes»”, far-se-á uma análise da importância da tradição na hierarquia 
elaborada pelo autor, assim como do papel que atribuiu à Igreja na regulamentação das 
coisas indiferentes (adiaphora), em que se inclui o sistema organizativo da Igreja, do qual 
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fazem parte não só a governação da mesma, mas também os seus deveres espirituais 
públicos. 
     No seguinte sub-capítulo, e como o título “A Igreja Invisível” indica, será abordada a 
religião na sua dimensão mais espiritual. Assim, em “Predestinação: occasioned will vs. 
generall inclynation”, apresentar-se-á a visão de Hooker sobre um dos temas centrais, 
embora controverso, do protestantismo do século XVI, o da predestinação, relacionado 
com as duas vontades antagónicas de Deus. A par da análise da teoria da predestinação de 
Hooker, será também ponderada a posição do autor relativamente à proveniência da fé e ao 
papel do mérito humano. No segundo ponto far-se-á a abordagem da teoria que Hooker 
desenvolveu sobre os sacramentos, nomeadamente as ideias sobre questões polémicas em 
torno do baptismo e da eucaristia. Será também estudada a relação dos sacramentos com a 
salvação da alma, a sua relevância na união a Deus e a forma como a teoria da justificação 
de Hooker depende do reconhecimento da importância dos sacramentos. 
     No último capítulo serão tecidas considerações finais sobre o que constituiu a via media 
de Hooker e qual o seu objectivo, bem como se estabelecerá uma leitura mais próxima da 
relação dessa via media com a política seguida por Isabel I. Resumir-se-ão brevemente as 
semelhanças e contrastes entre o autor e Lutero e Calvino por um lado, e a Igreja de Roma 
por outro, assim como se reflectirá sobre a importância do pensamento de Hooker para o 
período em questão.  







2. A Reforma na Inglaterra de quinhentos 
2.1. O estado da Igreja e a recepção às teorias de Lutero      
 
     A religião na Europa do século XVI foi marcada pelo movimento da Reforma, que 
encontrou em alguns países um solo fértil para a propagação de diferentes opiniões 
teológicas. Não tanto pela originalidade, mas antes pela amplitude da sua difusão no 
referido período, essas opiniões constituíam uma ameaça para a unidade da Igreja cristã, 
uma vez que não só contestavam importantes dogmas vigentes, como atacavam o 
oportunismo e a falta de rectidão dos seus representantes. Por este motivo, quando se fala 
da Reforma pensa-se geralmente na desconfiança em relação ao clero e na perda de terreno 
do catolicismo face ao aparecimento de propostas teológicas e doutrinárias que visavam 
purificar o cristianismo, restituindo-lhe o seu sentido original depois de séculos de 
alegados abusos de autoridade e poder, conducentes à deturpação da verdade contida nas 
Escrituras. 
     No entanto, “Reforma” poderá ser um termo abstracto e subjectivo quando se pretende 
analisar as causas e consequências do movimento em questão, as ideias dos seus mentores 
ou as propostas dos que o defenderam, bem como a resistência dos oponentes ao mesmo. 
Desta forma, poder-se-á dizer que a Reforma do século XVI englobou em si diferentes 
Reformas que, pela sua complexidade, deram origem a uma diversidade de opiniões em 
relação a aspectos mais ou menos fulcrais para a caracterização e análise do movimento. 
     O primeiro grande nome da Reforma foi o de Lutero, cuja educação teve como base a 
via moderna de William of Ockham, fundador do New Learning, por sua vez influenciado 
pelos humanistas italianos do século XV. Também o facto de em 1511 ter iniciado funções 
de professor de teologia na Universidade de Wittenberg, em que o ensino se baseava nos 
ideais do Humanismo, terá contribuído para fomentar no reformador o desprezo pelo 
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aristotelismo escolástico, o que levou, por vezes, à associação do nome de Lutero ao 
movimento. Foi precisamente em Wittenberg, no ano de 1517, que Lutero afixou no portão 
do mosteiro as suas Noventa e Cinco Teses. Um dos principais factores que levou o 
reformador a manifestar publicamente a sua insatisfação com a Igreja foi a prática da 
venda de indulgências que assegurariam a remissão dos pecados e a redução de pena das 
almas em sofrimento no purgatório. No entanto, apesar do anticlericalismo de Lutero e da 
sua contestação de dogmas estruturantes da Igreja, alguns autores, entre os quais G. R. 
Elton e A. G. Dickens, defenderam que a intenção inicial do reformador não seria a de 
ruptura com a Igreja. Segundo Elton (1999: 3-4), com as Noventa e Cinco Teses Lutero 
não pretendia atacar o Papa ou a hierarquia da Igreja, ainda que contestasse determinados 
poderes papais, mas fomentar o debate em torno de questões pertinentes que minavam a 
credibilidade da religião cristã. Foi a partir de 1520, ano da excomunhão do reformador, 
que a sua contestação se agudizou, levando à ruptura definitiva com a tradição religiosa, 
bem como à rejeição da autoridade do Papa. Lutero via o Papa como um anticristo e 
principal responsável pela organização intencional da Igreja com base em falsos 
pressupostos, que fomentavam a superstição e a propagação de verdades erróneas com o 
intuito de servir os objectivos egoístas do clero (MacCulloch, 2003: 128). Esse sistema de 
corrupção e hipocrisia afastara a Igreja da verdadeira religião, revelada por Deus através de 
Cristo e contida nas Escrituras.  
      Para além de denunciar a ignorância, os vícios e a corrupção da Igreja, Lutero rejeitou 
também tudo aquilo que não tivesse fundamento na palavra divina, por não constituir mais 
do que mera superstição. Era possível conhecer a verdadeira mensagem de Deus através da 
leitura da Bíblia ou ouvindo os sermões dos pregadores que, apesar do seu papel fulcral na 
evangelização do povo, não gozavam de uma situação privilegiada no contacto com Deus. 
De acordo com o princípio do sacerdócio universal, todos os crentes sinceros poderiam 
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estabelecer uma relação individual e directa com Deus, sem que para isso fosse necessária 
a mediação de terceiros. A defesa da supremacia da Bíblia (sola scriptura), e a crença na 
relação directa de fé entre o crente e Deus, pôs também em causa a infalibilidade do Papa, 
já que, desde que remetesse para o testemunho das Sagradas Escrituras, o fiel poderia 
denunciar os erros do bispo de Roma (Cunha, 2002: 23). Lutero admitiu a existência de 
apenas três sacramentos: o baptismo, a eucaristia e a penitência, reconhecendo 
posteriormente a inferioridade do último em relação aos dois primeiros (MacCulloch, 
2003: 129). No que diz respeito à eucaristia, por acreditar na ubiquidade de Cristo, Lutero 
defendia a sua presença real na cerimónia; ainda assim, apesar de aceitar o ritual, opunha-
se ao conceito de transubstanciação (MacCulloch, 2003: 129). As restantes cerimónias e 
ritos deveriam ser simplificados, pois tudo o que não tivesse um significado intrínseco, era 
inútil. O reformador defendeu também a abolição do voto de celibato do clero, assim como 
desvalorizou a importância das imagens, por fomentarem o culto de superstições e 
desviarem o crente daquele que deveria ser um dos seus principais objectivos, o de adorar a 
Deus.  
     Antes de Lutero, já os humanistas haviam alertado para a necessidade de reforma da 
Igreja. O pensamento de Erasmo representou uma influência importante para o 
desenvolvimento das ideias dos reformadores, nomeadamente de Lutero, que solicitou o 
apoio do humanista. No entanto, da mesma forma que o humanista não se uniu a Roma no 
ataque ao reformador, por reconhecer a semelhança entre as suas críticas à Igreja e aquelas 
a que ele próprio já havia dado voz, recusou aliar-se a Lutero no seu projecto de reforma 
(Trevor-Roper, 1989: 275). Ao contrário de Lutero, Erasmo acreditava que para revitalizar 
a religião seria desejável a purificação da Igreja através de uma reforma interna; nunca foi 
intenção do humanista romper com o sistema eclesiástico vigente.  
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     A Filosofia de Cristo (Philosophia Christi) de Erasmo, para além de pôr em causa os 
ensinamentos e métodos da Escolástica, criticava a reprodução mecânica das cerimónias e 
práticas religiosas, bem como lamentava a ausência da fé genuína (Trevor - Roper, 1989: 
271). A revolta de Erasmo não seria, no entanto, contra a fidelidade dos crentes às 
concepções e ritos tradicionais, mas contra o facto de esses serem desprovidos de qualquer 
sentido, na medida em que, muitas vezes, o seu objectivo e eventual valor eram 
desconhecidos, assim como o estado de espírito dos fiéis na realização dos mesmos não era 
o ideal, o que inviabilizava a sua utilidade (Huizinga, 1989: 297-298). Desta forma, para 
recuperar o “espirito primitivo da cristandade”, corrompido pelo clero, tornava-se 
imperativo que o conhecimento da doutrina e da verdadeira teologia, exposta na Bíblia, 
não fosse exclusivo de uma minoria, mas estivesse ao alcance de todos os que fossem 
“inspirados pelo espírito de Cristo” (Trevor-Roper, 1989: 271). Segundo Mafalda Ferin 
Cunha (2002: 29), o humanista defendia a capacidade humana de optar por seguir o 
caminho do bem ou do mal, sendo que a inclinação para o lado do bem dependeria do 
auxílio divino. Erasmo desenvolveu a sua argumentação em defesa do livre – arbítrio 
baseando-se na Bíblia, em que a mensagem de apelo à resistência ao pecado era recorrente, 
o que só atestava a possibilidade de escolha do homem. Da mesma forma, Erasmo 
acreditava na importância da caridade, ainda que rejeitando a validade das acções não 
associadas a uma fé intrínseca. 
    Assim, apesar da relação do protestantismo com a tradição humanista (Elton, 1999: 39), 
a apologia de Lutero dos princípios da predestinação e da justificação pela fé (sola fide) 
contrariava o livre-arbítrio defendido pelos humanistas. Se, por um lado, o reformador 
rejeitava a Escolástica, por outro, negava a importância da razão e da capacidade de 
decisão do homem na descoberta da verdade religiosa ou do caminho para a salvação 
(MacCulloch, 2003: 118). Da mesma forma, as boas acções ou mérito humano seriam 
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inúteis quando a sua finalidade fosse a de subir patamares num eventual percurso de 
ascensão que cumprisse o objectivo de salvar a alma (MacCulloch, 2003: 130). O crente 
nada poderia fazer no sentido de garantir a entrada da sua alma no reino dos céus; no 
entanto, tal aconteceria se para isso estivesse predestinado por Deus, independentemente 
do seu comportamento ou conduta. Tal como para uns a salvação estava assegurada, 
embora apenas Deus tivesse conhecimento de quem eram os eleitos, outros estavam 
condenados. Também o eventual perdão de um pecador dependeria de uma vontade 
superior que, pela sua graça o redimiria do pecado, por estar para isso predestinado e não 
como consequência do reconhecimento de qualquer tipo de mérito pessoal que justificasse 
tal concessão (MacCulloch, 2003: 120). 
      Relacionado com o princípio da predestinação encontra-se o princípio da justificação 
pela fé, segundo o qual o indivíduo seria salvo pelo facto de ter fé. No entanto, ter fé não 
seria fruto de convicções ou crenças pessoais, mas uma dádiva divina a que se estava ou 
não destinado receber. Assim sendo, a predestinação existiria sempre, independentemente 
da justificação pela fé, embora o inverso já não fosse verdade. Desta forma, a interpretação 
tradicional da Igreja da salvação enquanto um prémio atribuído por Deus a quem o 
merecesse, pelas suas acções e conduta moral, adquiriu com Lutero um outro sentido, uma 
vez que, estando toda a humanidade indelevelmente marcada pelo pecado original, a 
justificação seria uma demonstração de amor de Deus para com o homem (Cunha, 2002: 
23). Por um lado, a defesa destes princípios, que negavam a possibilidade de o homem 
poder controlar o seu destino, para além de apresentar uma visão pessimista do potencial 
humano, deixou margem para a associação das teorias de Lutero à defesa, ainda que 
indirecta, da irresponsabilidade individual. Se a acção humana, independentemente da sua 
natureza, em nada contribuía para a ponderação do destino último da alma do crente, então 
tornava-se irrelevante a observância das normas de conduta moral (MacCulloch, 2003: 
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350). Por outro lado, a inevitabilidade da resignação do homem ao seu destino determinado 
por vontade divina, circunscrevia a acção humana a uma esfera muito delimitada, o que 
constituía um entrave para o progresso pessoal do indivíduo (Weber, 2001: 44). Segundo 
Tawney (1980: 99-102), Lutero, “génio impetuoso mas mal informado”, era avesso ao 
desenvolvimento e ao progresso porque, a seus olhos, estes haviam trazido consigo a 
mudança que corrompera não só a Igreja mas também a sociedade. Para Tawney, a defesa 
de Lutero do princípio da predestinação visava fomentar no homem a passividade em 
relação à sua condição terrena de modo a evitar a corrupção moral. 
     Terão sido o entusiasmo pelas ideias de Lutero e a receptividade à teologia protestante, 
aliadas à insatisfação com o catolicismo, a origem da Reforma em Inglaterra, contribuindo 
a longo prazo para o sucesso do movimento no país? David Loades (1992: 1-5) identificou 
três tradições que interpretam de forma distinta a Reforma em Inglaterra. A tradição 
predominante, da qual A. G. Dickens foi um dos principais representantes, é anglicana e 
justifica o triunfo do protestantismo pela vitória de um processo natural, tendo os abusos 
da Igreja medieval contribuído para a sua evolução. A tradição alternativa é católica e 
encara a Reforma como uma Historia Calamitatum e, apesar de não negar a relevância do 
protestantismo e anticlericalismo de inícios do século XVI, salienta a vontade política de 
agentes governamentais, nomeadamente de Henrique VIII, para o desenvolvimento da 
Reforma. A terceira tradição – revisionista – é mais recente e defende que a Igreja não 
estava em decadência, revelando-se sem fundamento o anticlericalismo identificado como 
factor com lugar de destaque na origem do movimento; o desenvolvimento do 
protestantismo durante os reinados de Henrique VIII e Eduardo VI não foi tão evidente, e 
apenas se acentuou a partir de 1559, já com Isabel I no trono.  
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     Em The English Reformation (1967) e Reformation and Society in Sixteenth Century 
Europe (1966), A.G Dickens (1978: 155) salientou de forma recorrente a fragilidade da 
igreja católica:  
 
English Catholicism, despite its gilded decoration, was an old, unseaworthy 
and ill commanded galleon, scarcely able to continue its voyage without the 
new seamen and shipwrights produced (but produced far too late in the day) by 
the Counter-Reformation. 
 
     É notória ao longo das referidas obras, a importância atribuída aos Lollards e aos 
humanistas como grupos importantes para a posterior difusão do protestantismo. Os 
primeiros por terem denunciado o poder e riqueza excessivos do clero, o que viria a dar 
origem a um anticlericalismo e antipapismo inegáveis; os segundos porque, para além de se 
terem insurgido contra a corrupção eclesiástica, questionaram a relevância da Escolástica 
na descoberta da verdade divina. Já no século XV, os Lollards rejeitavam a 
transubstanciação, opunham-se ao celibato do clero, desvalorizavam as peregrinações e o 
culto de imagens, assim como privilegiavam a pregação em detrimento dos sacramentos e 
defendiam o livre acesso à Bíblia. Também David Loades (1992: 50) destacou a 
importância dos Lollards na preparação de um “terreno fértil” para o progresso do 
protestantismo, na medida em que muitas reivindicações dos mentores e apologistas do 
movimento teriam maior receptividade, por soarem a eco de um passado recente. No 
entanto, segundo Loades (1992: 48 – 49), o facto de os Lollards existirem em pequenos 
grupos dispersos pelo país, sem qualquer organização entre si, aliado à falta de preparação 
intelectual da maior parte dos membros, inviabilizou o seu triunfo. Apesar de afirmar que o 
protestantismo não assimilou os seguidores de Wycliffe, Dickens (1978: 59 – 61) 
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reconheceu também a falta de organização do grupo a nível nacional que, associada a 
perseguições permanentes, fez das suas tentativas uma “reforma abortada”. 
     No que diz respeito aos humanistas, estes defendiam o livre-arbítrio e a capacidade do 
homem de controlar a própria vida, o que levou Erasmo a atacar os conceitos de graça e 
justificação de Lutero, em Discourse on Free Will (1524). Por outro lado, também os 
humanistas, à semelhança dos protestantes, desprezavam as cerimónias e tradições da 
religião popular, bem como denunciavam a corrupção do clero (Dickens, 1978: 29 – 34). 
Segundo David Loades (1992: 34 – 36), os humanistas acreditavam que as preocupações 
mundanas do clero tinham contribuído para o enfraquecimento do papel importante da fé na 
relação directa e pessoal do crente com Deus, que não dependia necessariamente da 
mediação da Igreja. Loades acrescentou ainda que, se a influência de Lutero não se tivesse 
verificado, a Reforma em Inglaterra poder-se-ia ter desenvolvido nos moldes do 
Humanismo. 
     Sob um ponto de vista diferente, numa sociedade em que a religião era uma fonte de 
certezas, algo a que os crentes recorriam de forma frequente como força motora das suas 
vidas, a contestação do papel da Igreja, do clero e, consequentemente, da doutrina e práticas 
seguidas, instalou a confusão. Eamon Duffy, em The Stripping of the Altars: Traditional 
Religion in England 1400-1580 (1992) apresentou uma visão distinta sobre o triunfo do 
protestantismo em solo inglês. Para Duffy (1992: 479), a importância e posição da religião 
tradicional manteve-se inabalável até ao final da década de 1530, não tendo o número de 
crentes decrescido de forma significativa; tal só viria a acontecer a partir de 1540. A acção 
governamental durante o reinado de Henrique VIII contra as peregrinações, o culto dos 
santos, os mosteiros, e a validade da noção de purgatório e das missas de intercessão, 
constituiu um ataque não a práticas e ideais em fase de decadência, mas a rotinas e crenças 
estruturantes da religião tradicional, que mantinha inalterada a sua posição (Duffy, 1992: 
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389). Desta forma, a religião, bem como a Igreja, unia os fiéis em torno de um objectivo 
comum: o de agir de acordo com a vontade divina de maneira a assegurar a salvação da 
alma, motivo pelo qual a importância atribuída à unidade religiosa fazia depender a vida em 
sociedade do cumprimento de regras de conduta baseadas em pressupostos religiosos.  
     Kenneth Hylson Smyth (1992: 2 – 7) apontou igualmente o papel fulcral da Igreja, bem 
como das suas práticas e doutrina, na união e conforto espiritual da população. A Igreja não 
era imune a críticas, mas estava longe de entrar num processo de decadência irreversível e 
os sinais de devoção popular continuavam a fazer parte integrante da rotina diária dos fiéis. 
Segundo o autor, episódios específicos e problemas pontuais envolvendo o clero, foram 
indevidamente exagerados por autores como Dickens, na medida em que nada indicava a 
irresponsabilidade, a negligência, a indisciplina, ou a ignorância e incompetência 
generalizadas do clero. Prova disso seria a quase inexistência de anticlericalismo 
significativo neste período, embora fosse notória alguma hostilidade individual em relação 
ao clero, o que deixaria espaço para o desenvolvimento futuro desse mesmo 
anticlericalismo. Assim, Eamon Duffy e Kenneth Hylson Smith poder-se-ão incluir na 
tradição mais recente – a revisionista – a que David Loades faz referência em Revolution in 
Religion: The English Reformation 1530-1570 (1992). 
     Apesar da aparente incompatibilidade das duas interpretações sobre o estado da Igreja 
aquando do início do movimento da Reforma, parece haver margem para afirmar que a 
defesa de uma não tem necessariamente de implicar a rejeição da outra. Se forem tidas 
como referência as opiniões e reivindicações de um grupo significativo de intelectuais e 
inovadores, o retrato da Igreja seria o de uma instituição débil e desacreditada pela prática 
de corrupção do clero e inutilidade de grande parte das suas cerimónias e rituais. Por sua 
vez, se o enfoque for no homem comum, na população em geral, não será incorrecto 
afirmar a importância da Igreja enquanto referência sólida para o crente, num período em 
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que a excomunhão era sinónimo não só de exclusão do fiel do seio religioso, mas também 
da vida em sociedade. No entanto, como Loades (1992: 4) salientou, não obstante a 
hostilidade em relação à Igreja tradicional e o entusiasmo pelas ideias reformadoras se 
cingirem, no início, a uma pequena parte da sociedade, essa minoria da população 
constituía a maioria na corte, no Parlamento e em Londres, não devendo por isso valorizar-





















2.2. A Reforma henriquina 
 
      O início da contestação do catolicismo por parte dos reformadores coincidiu com o 
período de reinado de Henrique VIII (1509-1547) que, ao tomar conhecimento das ideias de 
Lutero, as rejeitou peremptoriamente, em defesa da teologia tradicional e como forma de 
ataque às doutrinas protestantes, o que lhe valeu a atribuição do título de “Defensor da Fé” 
por parte do Papa, em 1521. Fernando de Mello Moser (2004: 44) defendeu ter sido fraca a 
influência de Lutero em Inglaterra, mas não deixou de apontar a importância do reinado de 
Henrique VIII para uma mudança de rumo na religião dominante: 
 
(...) o condicionalismo político-religioso que envolveu a “questão do divórcio” 
de Henrique VIII foi criando uma cadeia de circunstâncias que transformaram 
o Cisma Henriquino no proto-Anglicanismo do reinado de Eduardo VI e, a 
longo prazo, no Anglicanismo. 
 
     Precisamente por ser um católico convicto, Henrique VIII considerou fundamental, 
numa primeira fase, que o Papa se pronunciasse favoravelmente em relação ao seu divórcio 
de Catarina de Aragão. Os principais motivos pelos quais o rei desejava ver anulado o seu 
casamento prendiam-se com o facto de entretanto ter surgido uma potencial noiva – Ana 
Bolena – e principalmente pela inexistência de um filho varão legítimo que assegurasse a 
sucessão ao trono. Sobre esta questão, Victor Stater (2002: 96) afirmou: “The origins of 
Henry`s reformation lay in the perennial problem of the succession the throne.” Na 
sequência da resposta sucessivamente adiada da autoridade de Roma ao divórcio do 
monarca, a sua lealdade ao Papa, até ao momento incontestável, começou a sofrer 
sucessivos retrocessos a partir de finais da década de 1520. Durante o período de 1527 e 
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1532, Henrique VIII questionou permanentemente a validade do seu casamento, baseando-
se no Levítico (Lv 20, 21) para alegar que o facto de ter desposado a viúva de seu irmão, 
para além de ser imoral, desrespeitava a lei divina. Consequentemente, o rei questionou a 
autoridade do Papa para interpretar a lei canónica e ordenou a um grupo de teólogos que 
encontrasse nos tratados ingleses medievais a prova de que precisava – a defesa da 
supremacia real. Deste modo poderia afirmar com base em supostos documentos de 
referência que Inglaterra era um império, não estando por isso sob a alçada de nenhuma 
autoridade estrangeira, o que lhe permitiria resolver a questão do divórcio no seu país e não 
em Roma. 
       A aprovação no Parlamento das leis da década de trinta: Act of the Submission of the 
Clergy (1532), Act in Conditional Restraint of Annates (1532), Act in Restraint of Appeals 
(1533), Dispensations Act (1534), First Succession Act (1534) e Treasons Act (1534), ao 
subjugarem a Igreja ao controlo da coroa e enfraquecerem a autoridade de que o Papa 
gozava em Inglaterra, foram ao encontro dos desejos e necessidades do rei, que se tornou 
em 1534 “Chefe Supremo” da Igreja de Inglaterra, com a aprovação do Supremacy Act. 
A.G. Dickens (1978: 122) afirmou, no entanto, que a promulgação destas leis só foi 
possível devido, principalmente, à falta de controlo da Igreja sobre a opinião pública. Com 
a Lei da Supremacia de 1534 tornou-se imperativa a opção entre a lealdade ao rei ou ao 
Papa, uma vez que a fidelidade a um implicava obrigatoriamente a rejeição da autoridade 
do outro. Desta forma, os protestantes declararam de imediato a sua lealdade a Henrique 
VIII, sentindo-se assim mais fortes para atacar a Igreja Católica. Curiosamente, também 
vários bispos apoiaram as decisões políticas do monarca, mas opuseram-se fortemente a 
qualquer alteração doutrinária ou de prática religiosa, o que inevitavelmente acabaria por 
acontecer. Pelo facto de se declararem leais ao rei, os protestantes passaram a gozar de mais 
liberdade, enquanto o restante clero era inferiorizado e a importância do Direito canónico 
 17 
diminuída. A censura dos livros e sermões protestantes foi interrompida, tendo sido 
autorizada oficialmente a tradução da Bíblia, ideia que desde sempre desagradara à Igreja 
de Roma. Sobre este facto Richard Rex (2004: 200) afirmou: “Nothing did more to foster 
evangelical doctrines, although this outcome was far from Henry`s intention.” Uma outra 
medida indubitavelmente favorável aos protestantes, talvez tão favorável quanto a 
permissão da existência de uma Bíblia inglesa em cada igreja, foi o desencorajamento do 
culto de imagens, a sua remoção das igrejas e, em determinados casos, a destruição das 
mesmas por serem associadas a superstições. A empreitada contra os símbolos do 
catolicismo teve o seu expoente máximo com a destruição dos mosteiros entre 1536 e 1540, 
dando origem, por sua vez, à Pilgrimage of Grace, que reuniu um número considerável de 
opositores à política real, provenientes na sua maioria do norte de Inglaterra. 
     A discussão em torno do divórcio de Henrique VIII, das leis de 1530 – 34, e da 
dissolução dos mosteiros não reúne o consenso dos estudiosos da Reforma. Segundo 
Dickens (1978: 101), era Thomas Cromwell quem controlava o Parlamento e o principal 
dirigente das políticas do governo, nomeadamente na elaboração das leis da década de 
trinta, já que a acção do rei teria sido “estéril”. Desta opinião foi também Kenneth Hylson 
Smith (1996: 13 – 14) que, mesmo reconhecendo a promulgação das leis como um acto 
que tornaria possível cumprir as exigências e vontade de Henrique VIII, afirmou ter sido 
Cromwell a “força motora” por detrás de todo o processo de concepção e elaboração das 
mesmas. Já G.W. Bernard (2005: 1 – 2) rejeitou a ideia de ter sido Thomas Wolsey o 
responsável pelas dúvidas do rei em relação ao seu casamento com Catarina de Aragão; 
estas foram fruto do estudo pessoal das Escrituras pelo monarca, bem como do seu diálogo 
com diversos teólogos. O autor referiu-se a G.R. Elton, discordando dele em relativamente 
à interpretação do great matter de Henrique VIII; segundo G.W. Bernard (2005: 50), ao 
esperar um número considerável de anos pela anulação do seu casamento pelo Papa, o 
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monarca não estaria a reconhecer a autoridade papal, mas sim a seguir uma política de 
prudência:  
 
He knew, in 1527, that one way of resolving his problem was to act unilaterally 
and defy the Pope. But he also recognized that such course of action would 
carry great risks unless he could win the support of the church in England (...). 
 
      Quanto à legislação parlamentar de 1530-1534, o autor expôs a mesma opinião em The 
King`s Reformation, ou seja, a de que foi Henrique VIII o principal responsável pela 
condução dessa política de ruptura que culminou, em 1534, com a aprovação da Lei da 
Supremacia (Bernard, 2005: 51 – 52). Desta forma, também neste aspecto, G. W. Bernard 
contrariou a opinião de outros autores como A. G. Dickens e Kenneth Hylson Smith. 
Diarmaid MacCulloch (2003: 201) parece ter adoptado uma posição mais neutra 
relativamente a esta questão, uma vez que, apesar de reconhecer a influência e astúcia de 
Cromwell, bem como o facto de este ter sabido tirar partido do seu cargo político, não 
negou a fragilidade da sua situação: “All the time, however, Cromwell`s position was 
fragile and dependent on the king`s favour (...).” Tal viria a comprovar-se pelo destino do 
principal ministro, que em 1540 foi executado por ordem real. 
     Se Henrique VIII reconhecesse, de facto, a autoridade do Papa, mesmo depois de 
perceber que o divórcio não lhe seria concedido, o monarca, católico convicto, 
provavelmente não romperia com Roma, sabendo que isso faria de si um herege. A sua 
excomunhão seria sinónimo de exclusão do seio religioso e consequente condenação da 
alma, deixando em situação frágil a sucessão ao trono do filho varão que Ana Bolena 
poderia vir a dar-lhe. Não reconhecendo a autoridade do Papa, essa questão não se punha, 
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já que, independente da autoridade de Roma, a Igreja de Inglaterra interpretaria a lei divina 
da forma que entendesse mais correcta.  
     O envolvimento pessoal do monarca na questão do divórcio parece ser evidente, na 
medida em que este se dedicou pessoalmente ao estudo da Bíblia, no intuito de encontrar 
fundamento na palavra divina que lhe permitisse desenvolver a argumentação em torno da 
ilegitimidade do seu casamento. O facto de ter mantido contacto directo com teólogos, 
solicitando a sua opinião relativamente às probabilidades de sucesso do apelo ao Papa, 
revela que, apesar de ter delegado algumas tarefas nos seus conselheiros, foi sempre ao rei 
que pertenceu a última palavra, não voltando atrás depois de tomar uma decisão. Exemplo 
disso foi o facto de o rei ter insistido em continuar a basear a defesa do divórcio na 
alegação da ilegitimidade do documento que autorizava o seu casamento com Catarina de 
Aragão, e não na sua insuficiência, como lhe fora sugerido por alguns conselheiros, 
nomeadamente Cranmer. A autorização previa a eventualidade de o primeiro casamento de 
Catarina de Aragão com o irmão do rei ter sido consumado, o que Henrique VIII 
confirmou, embora a princesa espanhola sempre o negasse. Argumentar que a autorização 
era insuficiente porque só considerava a eventual consumação do primeiro casamento, e 
não a possibilidade de esta poder não ter acontecido, sendo neste caso necessária outro tipo 
de autorização, teria sido mais credível e menos trabalhoso, do que insistir na sua 
ilegitimidade. Ainda assim, o rei preferiu basear-se nos seus próprios argumentos e insistir 
na consumação do primeiro casamento da sua esposa e na defesa da nulidade da 
autorização papal. Quanto à demora na resolução do great matter, esta não parece ter sido 
sinónimo de indecisão, mas antes uma tentativa de resolver o assunto da forma tradicional; 
o principal objectivo do rei não era o de destruir o Papa, mas o de anular o casamento. É 
natural que Cromwell, enquanto ministro do rei, fosse encarregue de fazer cumprir a sua 
vontade, o que não significa que as decisões tenham partido directamente de si. Para além 
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do mais, a legislação de 1530-34, apesar de restruturar a Igreja de Inglaterra, teve 
consequências sobretudo a nível político, motivo pelo qual o rei jamais teria permitido e 
incentivado a sua elaboração se esta não coincidisse com as suas ambições pessoais. 
     A legislação de 1530 – 34 teve também importantes consequências na alteração 
profunda da vida monástica, cujas normas implicavam obediência ao Papa. Diarmaid 
MacCulloch (2003: 201) destacou como principal objectivo da dissolução dos mosteiros 
(1536-1540) a obtenção de objectos de valor, bem como de propriedades passíveis de 
aumentar a riqueza da coroa, tendo sido as consequências a nível religioso apenas 
acidentais. Já G.W. Bernard (2005: 245-247) desvalorizou a importância de eventuais 
objectivos de origem financeira e destacou como principal intenção do monarca a de 
exercer um controlo apertado sobre os monges, frades e freiras, no intuito de verificar se a 
vontade real se fazia cumprir nesses locais tradicionalmente conotados com o catolicismo. 
As práticas religiosas nos mosteiros, de que as peregrinações e o culto de imagens eram 
exemplo, bem como a crença dos seus residentes em milagres, foram associados ao 
fomento de superstições, há muito criticadas e ridicularizadas pelos humanistas. 
     As tentativas de estabilização doutrinária e litúrgica começaram em 1536 com os Dez 
Artigos, destacando-se depois destes, The Bishops`Book (1536), os Seis Artigos (1538) e 
The King`s Book (1543). Os Dez Artigos pretendiam estabelecer um compromisso entre a 
religião tradicional e as inovações, embora mantendo uma base fundamentalmente católica 
(Smith, 1996: 16). Em The Bishops` Book defendeu-se os quatro sacramentos ignorados, 
embora não rejeitados, nos Dez Artigos: matrimónio, confirmação, ordem e santa unção. 
No entanto, apesar de a transubstanciação não ter sido imposta, afirmou-se a validade do 
purgatório e das orações de intercessão; as imagens religiosas podiam ser veneradas, mas 
condenava-se a idolatria. Os Seis Artigos impuseram novamente a transubstanciação e o 
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celibato do clero, reafirmaram a importância da confissão, bem como determinaram a 
extinção de imagens nas igrejas.       
     Estas alterações no Bishops`s Book e principalmente nos Seis Artigos reflectiram a 
aparente indecisão do rei sobre questões fundamentais para definir a religião. É inegável a 
ausência de uma exposição linear e inalterada de convicções nestes artigos e obras, 
nomeadamente em relação ao purgatório, aos sacramentos, ao ritual da transubstanciação, à 
importância das missas e orações na prática religiosa, e ao culto de imagens. Estas 
oscilações não seriam, no entanto, fruto das incertezas do monarca relativamente a 
assuntos religiosos ou da sua falta de convicção, que o deixariam à mercê da influência ora 
do grupo radical de Cromwell e Cranmer, ora do grupo conservador do duque de Norfolk e 
de Stephen Gardiner. Também no que diz respeito à definição de doutrina de Henrique 
VIII, G.W. Bernard (2005: 579 – 583) defendeu o espírito determinado e a segurança 
teológica do monarca. Mesmo depois da execução de Cromwell em 1540, o rei continuou 
activamente envolvido na definição litúrgica e doutrinária, não podendo o King`s Book ser 
considerado conservador, já que em nada contrariou as intenções iniciais do monarca. 
Bernard (2005: 579) afirmou: “The king continued to assert the need for unity, to 
emphasise the dangers of dissention and to set out a middle way that was neither Lutheran 
nor traditional catholic.” 
      Desde 1536 com os Dez Artigos até 1543 com o King`s Book, verificou-se o processo 
de aperfeiçoamento da exposição das convicções do rei, que mais uma vez preferiu seguir 
uma política de prudência e ponderação até por fim ver a sua vontade plenamente 
cumprida. O King´s Book defendia a transubstanciação, os sete sacramentos, a importância 
da caridade e o livre-arbítrio, rejeitando dessa forma os princípios de predestinação e de 
justificação pela fé de Lutero. As orações e missas de intercessão, bem como o purgatório, 
foram condenados, embora tivessem sido reconhecidos os benefícios da missa em geral. 
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     Neste momento, coloca-se a pergunta: O facto de Henrique VIII ter rejeitado a 
autoridade papal implicaria a rejeição da doutrina da Igreja Católica? A sua eventual 
discórdia em relação a algumas ideias veiculadas pelo Catolicismo faria de si um 
protestante? Henrique VIII sempre afirmara ser católico; no entanto, apesar de não 
abandonar ideias tradicionalmente conservadoras, nomeadamente no que diz respeito à 
missa, à presença real de Deus na comunhão, à confissão e ao celibato do clero (Rex, 2004: 
201), a propagação de ideias reformadoras foi impossível de conter e algumas das medidas 
do monarca chegaram mesmo a impulsioná-la. Ainda assim, relativamente a possíveis 
dúvidas quanto à religião do monarca depois do rompimento com Roma, Richard Rex 
(2004: 199) afirmou: 
 
Although Henry VIII was never swift to abandon familiar religious beliefs and 
practices, the ability of influential evangelicals at court to present religious 
change as the lawful exercise of the royal supremacy ensured that the unofficial 
advance of the Reformation would be matched by official religious changes to 
British religion. 
 
     Já Diarmaid MacCulloch (2003: 201) discordou de Richard Rex ao fazer a seguinte 
afirmação: “In his last seven years he started moving in an evangelical direction.” Por sua 
vez, G.W. Bernard discordou de ambos; de MacCulloch, por acreditar que Henrique VIII 
foi coerente desde o início nas suas convicções religiosas, e de Rex, por não concordar que 
o rei tenha sido manipulado por simpatizantes das ideias reformadoras, nomeadamente 
Cromwell, Cranmer e a própria Ana Bolena. A Reforma política e religiosa no reinado de 
Henrique VIII teve como mentor o próprio rei que, na sequência do rompimento com 
Roma, agiu da forma que considerou mais eficaz para a concretização dos seus “twin 
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impulses” – a afirmação da supremacia real e a purificação da Igreja (Bernard, 2005: 276 – 
277). Embora os humanistas não fossem apologistas da separação de Roma, a ideia de 
reformar, purificando, coincidiu com o ataque destes, nomeadamente de Erasmo, a 
algumas características tradicionais do catolicismo, como as peregrinações, a pompa e a 
superstição, não implicando este facto, necessariamente, a sua simpatia pelas ideias 
luteranas. Assim, a Reforma em Inglaterra no reinado de Henrique VIII não foi uma 
Reforma protestante, humanista, nem tão pouco católica; tratou-se antes de uma Reforma 
que visava fazer cumprir as vontades do rei: “ (...) the dominant force in the making of 
what is best called the king´s reformation” (Bernard, 2005: 595). Desta forma, ao nomear 
os membros do Conselho Privado que teriam como função assegurar o governo do país 
enquanto o seu sucessor, o tão desejado varão legítimo, não atingisse a maioridade, 
eventuais considerações sobre as opções religiosas dos membros desse conselho, entre os 
quais Cranmer, não terão pesado muito na escolha de Henrique VIII. Tratou-se de 
seleccionar intelectuais influentes que melhor serviriam o futuro Eduardo VI, intelectuais 
esses, aliás, que haviam dado sinais de conformidade em relação à Reforma do monarca 











2.3. A influência de Calvino  
    
     No reinado de Eduardo VI a Reforma adquiriu outros contornos e, a par do 
protestantismo de Lutero, a influência de outros reformadores, entre os quais se destacou 
Calvino, fazia já sentir-se. Apesar de defender que o advento do calvinismo em Inglaterra 
teria ainda começado no reinado de Henrique VIII com a disponibilização de Bíblias 
traduzidas nas igrejas, segundo Dickens (1966: 182), a influência do movimento ter-se-á 
tornado mais notória no reinado de Eduardo VI. Isso ficou a dever-se em muito ao retorno 
ao país dos reformadores que durante o reinado de Henrique VIII preferiram o exílio a 
conformar-se à política real exposta nos Seis Artigos (Knappen, 1965: 54 – 57).           
     Se o Prayer Book de 1549 pretendia estabelecer um compromisso entre o catolicismo e 
o protestantismo (Smith, 1996: 18), o de 1552 adoptou uma posição marcadamente 
protestante. O primeiro Prayer Book, imposto pela Lei da Uniformidade de 1549, permitia 
o casamento de membros do clero e ordenava a remoção das imagens e altares das igrejas. 
No entanto, admitia a prática de orações de intercessão, bem como mantinha a oração do 
serviço baptismal. Com o segundo Prayer Book, cuja adopção foi determinada pela Lei da 
Uniformidade de 1552, para além de eliminados vários rituais e festividades religiosas, as 
orações de intercessão e na celebração do baptismo foram proibidas, os paramentos dos 
pastores tornaram-se mais simples, e os funerais passaram a representar uma exortação de 
fé em vez da tradicional intercessão pela alma dos mortos. Na eucaristia a expressão “The 
body of our Lord Jesus Christ” foi substituída por “Take and eat this in remembrance…”. 
Os Quarenta e Dois Artigos de 1553 foram ainda mais afirmativos no respeitante à 
adopção da fé protestante, uma vez que reafirmaram o ataque à transubstanciação, ao 
purgatório, bem como ao celibato do clero, expressando ao mesmo tempo a oposição aos 
Anabaptistas, como Calvino havia também feito. Assim, a Reforma “purificadora” de 
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Henrique VIII sofreu alterações e, no reinado de Eduardo VI, assumiu vincados contornos 
calvinistas, pretendendo afastar a religião oficial do país da influência do catolicismo, o 
que viria a consolidar-se com a ascensão de Isabel I ao trono.  
      Sobre Calvino, G. R. Elton (1999: 149) escreveu: “If he lacked Luther`s passion, 
humanity and reckless courage, he also lacked his self-doubts and extravagances.” Tal 
como Lutero, Calvino rejeitava a filosofia escolástica e defendia a importância da Bíblia na 
descoberta da verdade religiosa, valorizando o Antigo Testamento em detrimento do Novo 
(Elton, 1999: 155). A palavra de Deus era superior aos sacramentos, que não seriam 
fundamentais para a salvação, ainda que através deles Deus revelasse a sua graça divina 
(Dickens, 1966: 161). Ao contrário de Lutero, que defendeu a presença física real de Cristo 
na eucaristia, Calvino defendia a presença espiritual, sendo esta, no entanto, real e não 
simbólica como Zwingli sugerira (Elton, 1999: 154). Esta simplificação terá representado 
um aspecto importante da doutrina do reformador. Também à semelhança de Lutero, 
Calvino subvalorizava a caridade e o mérito pessoais como factores de peso na decisão de 
Deus sobre o destino a dar à alma do homem. Como Dickens (1966: 157–160) notou, 
alguns estavam predestinados à condenação, outros à redenção pelo poder de Deus através 
da Igreja (visível), o que se assemelha à defesa de Lutero da remissão dos pecados pelo 
exercício da vontade e graça divinas; por fim, uma minoria estaria ainda predestinada à 
salvação, embora nenhum crente pudesse ter certeza do seu destino, de que só Deus tinha 
conhecimento, pois a Igreja dos eleitos era invisível.  
     À Igreja visível, a que pertenciam não só os eleitos mas também aqueles a quem a 
salvação fora negada, cabia o papel de administrar correctamente os sacramentos, de fazer 
a pregação da palavra divina, e de manter a disciplina eclesiástica (MacCulloch, 2001: 61). 
G. R. Elton (1999: 150 – 151) defendeu, no entanto, que o princípio da predestinação não 
teria sido central à teologia de Calvino, como os seus seguidores tenderam a defender, mas 
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a omnipresença e omnipotência de Deus, que revelara a Sua existência através de Cristo e 
da criação do mundo. Se, como Dickens (1966: 158) propôs, Calvino considerava a fé, o 
comportamento exemplar, bem como a participação na Igreja e nos sacramentos, dádivas 
de Deus aos eleitos, então, estes poderiam ser interpretados pelo homem como sinais da 
sua salvação. Da mesma opinião parece já ter sido Max Weber (2001: 66), que realçou a 
importância atribuída pelos puritanos seiscentistas ao êxito e riqueza pessoal resultantes da 
dedicação incondicional ao cumprimento de uma vocação através da total entrega ao 
trabalho incessante, e cujo principal objectivo consistia em glorificar Deus. Só a resposta a 
esse chamamento (calling) e os frutos provenientes da sua concretização esbateriam a 
dúvida permanente que inquietava os fiéis: a de se estariam ou não entre os eleitos, pelos 
quais Cristo havia morrido de modo a assegurar a salvação destes. A fé como indício de 
salvação que Lutero defendera (justification by faith alone), seria insuficiente aos olhos de 
Calvino, por estar associada a sentimentos e predisposições (Weber, 2001: 66 – 68). No 
entanto, também no que diz respeito à interpretação do sucesso pessoal e da observância de 
normas de conduta moral como sinais de aprovação divina, G. R. Elton (1999: 153) 
afirmou terem constituído um desvio por parte dos calvinistas que acabaram por esquecer 
alguns dos ensinamentos do seu mestre. A relação entre Deus e a Humanidade defendida 
pelo reformador terá sido igualmente deturpada, pois não foi a si mas a Beza e seus 
seguidores a quem ficou a dever-se a ideia de que Cristo morrera apenas pelos eleitos, já 
que Calvino, mesmo tendo feito a apologia do princípio da predestinação, segundo o qual 
Deus escolhera à partida quem seria resgatado do estado de pecado,  defendera que Cristo 
havia morrido por todos e não apenas pela minoria destinada a ser salva (MacCulloch, 
2001: 63). 
     Embora partindo do mesmo desejo de restituir à religião o seu sentido original, 
salvando-a dos abusos e superstições da Igreja, a reforma ansiada por Calvino era mais 
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ambiciosa e abrangente do que a de Lutero, provavelmente por esta constituir para o 
reformador uma forma de corresponder a um chamamento divino. Sobre o calvinismo 
Tawney (1980: 111) escreveu: 
 
It was a creed which sought, not merely to purify the individual, but to 
reconstruct Church and State, and to renew society by penetrating every 
department of life, public as well as private, with the influence of religion.  
 
     De facto, o calvinismo viria a tornar-se um movimento internacional e as ideias do seu 
mentor assumiriam uma importância fulcral para o desenvolvimento posterior do 
protestantismo (Tawney, 1980: 111). Calvino considerava essencial a reorganização da 
Igreja, que deveria seguir o estipulado nas Sagradas Escrituras e ter como base um sistema 
presbiteriano, assumindo a obrigação de impor a disciplina assim como um 
comportamento moral correcto (Elton, 1999: 154). Apesar de defender uma parceria entre 
Igreja e Estado, nomeadamente na verificação da observância de códigos de conduta moral 
determinados por Deus, Calvino fazia a apologia da independência da Igreja relativamente 
a questões de religião (Dickens, 1966: 161–162), assim como defendia o seu dever de 
advertir o maonarca sempre que este agisse contrariamente à palavra divina (MacCulloch, 
2001: 62). Mesmo reconhecendo o dever de obediência ao governo por parte dos cidadãos 
privados, o reformador apelou à obrigatoriedade dos magistrados de se oporem a 
governantes tiranos, bem como defendeu a desobediência, ainda que passiva, a todas as 
directrizes manifestamente contrárias à lei divina (Dickens, 1966: 162).  
     Tendo em conta a política real no reinado de Eduardo VI, os ensinamentos de Calvino 
pareciam ver a sua influência progressivamente consolidada. No entanto, apesar de as 
ideias do reformador virem posteriormente a encontrar uma representação significativa na 
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Inglaterra isabelina, dando origem a tensões a nível político e religioso, a Eduardo VI 
sucedeu Maria I, como Henrique VIII havia determinado no seu último testamento (1546). 
Maria I tentou restabelecer a religião tradicional nos seus cinco anos de reinado (1553-
1558) e revogou as leis aprovadas por Henrique VIII, que limitavam os poderes do clero e 
negavam a jurisdição da Igreja de Roma sobre Inglaterra, assim como rejeitou a legislação 
religiosa, e liturgia protestante de Eduardo VI (Loades, 1992: 14, 16). A restauração 
mariana, para além de restabelecer as principais cerimónia e práticas do catolicismo, como 
a doutrina tradicional da missa, o culto de imagens e a pompa na celebração da eucaristia, 
exercia controlo sobre as práticas religiosas das paróquias, através de visitas às mesmas, 
com o intuito de detectar eventuais focos de heresia e não conformidade (Duffy, 1992: 544 
– 545). Os intensos conflitos entre católicos e protestantes durante o reinado de Maria I 
reflectiram-se nas perseguições e execuções constantes de que os últimos foram vítimas, 
entre os quais Thomas Cranmer. Em consequência destas perseguições, um número 
considerável de protestantes refugiou-se em países da Europa continental, em que tiveram 
contacto directo com as teorias de Calvino, vindo a representar um grupo influente no seio 











2.4. O compromisso isabelino e o movimento puritano 
 
     Tendo sido a influência de Calvino a que mais marcou os exilados marianos, seria 
natural que estes desejassem ver a Igreja de Inglaterra seguir o caminho de uma reforma 
calvinista. No entanto, Isabel I, para além de se rever mais na teologia de Lutero, tinha 
consciência de que o sistema político defendido pelos apologistas do calvinismo era 
incompatível com o erastianismo que a monarca pretendia fomentar, que não dissociava a 
Igreja do Estado, e por isso implicava o reconhecimento da rainha como autoridade 
máxima de ambos. Sobre a Reforma na Inglaterra, Christopher Hill (1976: 25) escreveu: 
“The English Reformation must be seen against this background: as an assertion of English 
nationalism, a refusal to submit to dictation from outside.” Se a Reforma em Inglaterra 
pretendia fazer desenvolver o sentido de patriotismo, para além de rejeitar a autoridade do 
Papa, que lhe permitiria fazer imposições a nível religioso, não poderia aceitar a adopção 
plena no país de um regime pensado exclusivamente por reformadores estrangeiros. 
Segundo William Haller (1984: 8), o movimento puritano nasceu da profunda desilusão 
com a Igreja de Inglaterra conforme idealizada por Isabel I. 
      Na verdade, a rainha fomentou a Reforma, mas não reuniu consenso em torno do 
compromisso de 1559. O compromisso isabelino (Elizabethan Settlement) revogou as leis 
aprovadas pela anterior rainha, assim como recuperou a legislação de 1530 – 1534, tendo 
adoptado o Prayer Book de 1552, ainda que com algumas alterações (Dickens, 1978: 411 – 
413). Desta forma, rejeitou qualquer jurisdição estrangeira sobre o país, as imagens teriam 
de ser retiradas das igrejas e estas deveriam dispor de Bíblias traduzidas. O casamento de 
membros do clero foi novamente autorizado e o desrespeito pela orientação das Escrituras 
passou a constituir heresia (Dickens, 1978: 408, 412). As visitas reais às igrejas teriam 
como objectivo controlar a pregação e detectar eventuais focos de resistência. Assim, a Lei 
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da Supremacia de 1559 reiterou a de Henrique VIII, embora a Lei da Uniformidade de 
Isabel I se aproximasse mais dos desejos dos reformadores porque previa a abolição da 
missa, entre outras medidas. No entanto, no que diz respeito à eucaristia foi autorizada 
alguma pompa na celebração da cerimónia (Dickens, 1978: 413 – 414). 
      Por fim, e apesar de só o serviço religioso determinado no Prayer Book revisto ser 
aceite, as referências ofensivas ao Papa foram omitidas nesta sua nova versão. Da mesma 
forma, relativamente à posição do monarca na Igreja de Inglaterra, a rainha aceitou o título 
de “Governador Supremo” em vez de “Chefe Supremo”, embora na prática não estivesse 
disposta a ver o seu poder reduzido. Mesmo tendo sido intenção da rainha seguir uma 
política de prudência, optando pela adopção de medidas de equilíbrio entre os católicos e 
os protestantes regressados do exílio (Smith, 1996: 31), a verdade é que nenhum dos 
grupos viu as suas ambições realizadas no compromisso isabelino. Os católicos sofreram a 
desilusão de ver esmorecer a esperança de restabelecimento do catolicismo, enquanto os 
exilados marianos não se conformavam com a Reforma limitada de Isabel I. Smith (1996: 
33) argumentou que os exilados estavam satisfeitos com o protestantismo do Prayer Book 
de 1553, não tendo por isso constituído uma facção calvinista. No entanto, mesmo 
admitindo a aceitação do segundo Prayer Book por parte dos exilados, a verdade é que, 
apesar de ter sido este o adoptado pelo governo de Isabel I, as mudanças introduzidas na 
sua nova versão, atrás referidas, dificilmente agradariam a esse grupo, ou facção, que tinha 
sido influenciado pelas ideias de Calvino. A Reforma isabelina estava ainda longe de 
atingir o ideal de perfeição tão ambicionado por estes protestantes que, por não aceitarem 
as determinações do compromisso isabelino, dariam início ao movimento puritano, cujo 
objectivo consistiria em completar o processo inacabado de purificação da Igreja nacional, 
à semelhança do modelo da Igreja de Genebra idealizado por Calvino.  
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     Embora aparentemente os católicos continuassem a representar uma maioria e os 
puritanos um influente grupo de pressão, a monarca decidiu não ceder, no essencial, a 
nenhum dos lados, dando-se finalmente a definição da Igreja de Inglaterra com os Trinta e 
Nove Artigos de 1563. Esses artigos, que não eram mais do que uma versão actualizada 
dos Quarenta e Dois Artigos de 1553 elaborados por Cranmer, viriam pôr fim a eventuais 
dúvidas relativamente à posição definitiva do governo no que dizia respeito à religião. Para 
Dickens (1985: 66), um calvinismo rígido atravessava os Trinta e Nove Artigos 
relativamente aos princípios da predestinação e da justificação pela fé. No entanto, 
segundo Smith (1996: 36-37), apesar de o princípio da predestinação constar nestes artigos, 
excluiu-se a ideia de que o homem estaria destinado a viver em estado de falta de graça, 
assim como a decisão sobre o eventual perdão dos pecadores não estaria à partida tomada, 
como Calvino defendera. A graça de Deus não implicava a anulação do livre-arbítrio e 
mesmo não servindo a caridade o objectivo da remissão dos pecados, era bem vista aos 
olhos de Deus. Os padres poderiam casar-se, embora como sacramentos só fossem aceites 
o baptismo e a eucaristia (Smith, 1996: 37). 
       Na realidade, e mesmo fazendo depender a unidade do país, em parte, da 
conformidade relativamente à religião da Igreja nacional (Smith, 1996: 33), Isabel I 
permitia o culto discreto do catolicismo, bem como a pregação dos puritanos, desde que a 
autoridade da monarca nunca fosse contestada, ou ameaçada a segurança do país. Se 
durante a primeira década de Isabel I no poder o catolicismo continuava a ser a religião 
dominante, a partir de 1570 a situação alterou-se. De acordo com Duffy (1992: 593), a 
conformidade da maior parte dos católicos ao compromisso ditou a sentença de morte da 
religião que, com comportamentos de passividade e subserviência, tinham esperanças de 
poder manter.  
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     É inegável, no entanto, que a excomunhão da rainha em 1570, a par do receio de uma 
invasão espanhola, terá contribuído também para a associação do catolicismo à ameaça da 
segurança nacional. Sobre as consequências desse acontecimento David Loades (1992: 19) 
escreveu: ”The patriotic union between Church and State had become full and explicit.” 
Essa união patriótica entre Igreja e Estado, para além de gerar desconfiança em relação ao 
catolicismo, não poderia permitir a concretização dos objectivos dos puritanos, na medida 
em que ao implicar a alteração radical da estrutura da Igreja, desafiava também a soberania 
da monarca. Na verdade, segundo Bernard (2005: 605), a Reforma de Isabel I viria a 
consolidar, apesar das diferenças, muitas das medidas tomadas por Henrique VIII, uma vez 
que ambos ambicionavam alcançar um middle way, ideia, aliás, que Haller (1984: 171) 
havia já expresso: “In reality she represented a third protestant party, a throwback to the 
days of her father.” 
     Os puritanos não se manifestavam apenas contra a ostentação dos paramentos do clero, 
que deu origem à Vestiarian Controversy em 1566, como também rejeitavam a validade de 
determinadas cerimónias e ritos (Collinson, 1967: 36), porque contribuíam igualmente para 
a indesejável proximidade entre a Igreja de Inglaterra e a Igreja de Roma e representavam 
vestígios de superstições papistas. Segundo Patrick Collinson (1967: 36), existe a 
tendência para interpretar a insatisfação dos puritanos como estando principalmente 
relacionada com as cerimónias e estrutura eclesiástica, pois no que diz respeito à doutrina, 
este grupo apenas terá desejado insistir na afirmação do papel de Deus enquanto ser 
soberano, na fragilidade do homem, e no reconhecimento da suficiência das Escrituras. 
Essas exigências de carácter doutrinário não poderão, no entanto, ser desvalorizadas face 
aos protestos de ordem prática, na medida em que é necessário ter em conta as implicações 
da sua aceitação, nomeadamente no que diz respeito ao livre-arbítrio humano e à soberania 
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da monarca, que se tornaria alvo de advertências da Igreja sempre que alegadamente 
desrespeitasse a palavra divina. Ainda assim, Collinson (1967: 38) afirmou: 
 
Even if the worship and doctrine of the Elizabethan Church had left nothing to 
be desired, the more earnest protestant would have considered the Reformation 
incomplete so long as there was no fundamental reform of the Church in the 
institutions of its ministry and government. 
 
De facto, os puritanos defendiam uma Igreja estruturada nos moldes do calvinismo, logo, 
de organização presbiteriana e livre da tutela do Estado em questões religiosas. 
     Este grupo de protestantes sentiu também a necessidade de minorar a solidão e 
ansiedade que assolava a sua existência, decorrente da ausência de mediação da Igreja 
entre o crente e Deus, bem como do papel de menor destaque atribuído aos sacramentos. 
Segundo Weber (2001: 59 – 61), o isolamento espiritual dos fiéis originou um 
individualismo pessimista, bem como uma opinião negativa de tudo o que estivesse 
relacionado com sentimentos e sensações. Assim, o puritano organizava 
pormenorizadamente a sua vida de modo a dedicar-se quase em exclusivo ao trabalho, 
assim como a deter um controlo rigoroso sobre a sua conduta moral não só por acreditar 
ser essa a vontade de Deus, mas também no intuito de, dessa forma, contribuir para a 
eleição. Terá sido a importância atribuída à lei moral que incentivou o desenvolvimento da 
ideia de contrato (covenant) por parte de William Perkins e Dudley Fenner. O facto de o 
destino do homem estar à partida decidido, dependendo este apenas da vontade divina, 
poderia pôr em causa a observância de códigos morais e normas de conduta; tal não 
aconteceria se existisse a convicção de que toda a humanidade estava sujeita a esse 
contrato com Deus (MacCulloch, 2003: 389 – 390). O covenant of works, apesar de inútil 
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para a salvação, contemplava todos os homens, que estavam por isso obrigados a respeitar 
a lei moral de Deus, enquanto o covenant of grace era incondicional e abrangia apenas os 
eleitos (MacCulloch, 2003: 389). 
      Os puritanos nunca conseguiram reformar a igreja com base nos ideais calvinistas; na 
verdade, segundo Christopher Haigh (2001: 145), o puritanismo não constituíra sequer 
uma ameaça sólida quer para a Igreja, quer para o Estado. Ainda assim, a derrota do 
movimento puritano não fora total: “(...) the revolution which Puritanism wrought in 
Church and State was less than that which it worked in men’s souls (...)” (Tawney, 1980: 
199). Os pregadores puritanos haviam encontrado nos seus ouvintes uma receptividade que 
lhes permitira fomentar a crença na eterna luta contra o pecado e pela disciplina e rectidão 
de carácter, no palco de guerra entre o espírito e as forças do mal, que era a vida humana; 
talvez por isso Tawney tenha considerado o puritanismo “a verdadeira reforma inglesa” 
(id, 199). A esperança em alterar a estrutura eclesiástica da Igreja esmorecera, em parte, 
devido à opção dos puritanos pela resistência passiva de que Calvino fizera a apologia, 
aliada às divergências internas do movimento, por vezes confundido com o separatismo, 
mas principalmente porque a monarca jamais permitiria o seu triunfo, na medida em que 
isso implicaria a redução do poder real e o fracasso do projecto original que representava a 
Igreja de Inglaterra. Como Knappen (1965: 282) escreveu:  
 
By her implacable hostility to the Puritan movement she weakened its morale 
and in time built up an ecclesiastical faction of her own, complete with creed, 
form of service, party loyalty, and the respectability that comes with age. 
 
     Nasceria desta forma o anglicanismo enquanto teologia, que viria a libertar 
definitivamente a Igreja de Inglaterra das amarras de Roma, não cedendo, no entanto, às 
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exigências dos opositores mais extremistas do catolicismo. Mesmo assim, segundo Smith 
(1996: 47), a posição desta Igreja não era ainda aquela que muitos defendiam como ideal:  
 
Over the years of her reign it was gradually consolidated, but even at her death 
it had not achieved its full potential, or that poise between Protestant and 
Catholic ideals which Richard Hooker so fully and so well expounded in his 




















3. Of  the Laws of Ecclesiastical Polity 
3.1. Edições e fortuna crítica 
 
     A par da extensão e complexidade dos temas abrangidos em Of the Laws of 
Ecclesiastical Polity, as vicissitudes e dificuldades em torno da sua escrita e publicação 
contribuíram para que a história da obra fosse marcada pela divergência de interpretações, 
por vezes com base em análises parciais das Laws, o que levou diferentes grupos com 
características e objectivos distintos a mencionar Richard Hooker como referência para a 
sua causa. 
     Richard Hooker não obteve o patrocínio de John Whitgift, arcebispo da Cantuária, para 
a publicação das Laws; Whitgift, apesar de incentivar o trabalho de Hooker, havia já 
solicitado a Adrian Saravia, Thomas Bilson e Richard Bancroft que escrevessem defesas 
oficiais da Igreja de Inglaterra. Assim, após a conclusão dos primeiros quatro Livros e 
prefácio da obra em finais de 1592, o autor enfrentava a árdua tarefa de encontrar um 
editor que estivesse disposto a assumir o risco financeiro de publicar uma obra do teor das 
Laws (Secor, 1999: 267 – 268). Na sequência de várias respostas negativas, Edwin Sandys, 
de quem Hooker havia sido tutor em Oxford e com o qual mantinha uma relação de 
amizade, prestou-lhe o auxílio de que o autor necessitava e financiou a publicação, que 
viria a acontecer nos primeiros meses de 1593. Quanto aos restantes Livros, V, VI, VII e 
VIII, W. Speed Hill (1972: 134) defendeu que estes estariam concluídos pela mesma altura 
dos primeiros quatro, devendo-se o adiamento da sua publicação a divergências na revisão 
dos conteúdos entre Hooker e os seus críticos e amigos mais próximos, Sandys e George 
Cranmer, também ele antigo pupilo de Richard Hooker no Corpus Christi College em 
Oxford e curiosamente sobrinho-neto de Thomas Cranmer. O extenso Quinto Livro viria a 
ser publicado em 1597 e os últimos três já após a morte do autor; os Livros VI e VIII em 
 37 
1648 e o Livro VII em 1661, embora tivessem circulado em manuscrito antes da sua 
publicação (Stanwood, 2003: xv). Secor (1999: 294) defendeu, aliás, que estes já estariam 
concluídos pela mesma altura do Quinto Livro.  
     No entanto, A.S. McGrade (1989: xiv), apesar de defender a autenticidade dos livros 
publicados postumamente, afirmou que as versões dos Livros VI e VIII se encontravam 
inacabadas. Em época mais recente, P.G. Stanwood (2003: xv) alertou para a dificuldade 
em determinar com absoluta certeza o estado de composição dos Livros VI, VII e VIII 
aquando da morte do autor, embora tenha afirmado não se encontrarem na sua versão 
definitiva, em particular o Sétimo e o Oitavo Livros. A revisão dos últimos Livros das 
Laws, bem como a resposta a A Christian Letter (1599) ainda não estariam concluídas 
quando o autor sucumbiu à morte em 1600. A Christian Letter tratava-se de uma 
publicação anónima, cujo objectivo consistia em contestar vários pontos fundamentais dos 
Livros das Laws publicados até então, e que terá enfurecido Richard Hooker, como atestam 
os seus comentários nas margens da cópia original da Letter, actualmente nos arquivos do 
Corpus Christi College (Secor, 1999: 318 – 319).   
     A resposta à Letter e a defesa das Laws – A Just and Temperate Defence of the Five 
Books – viria a ser financiada por John Whitgift e redigida por William Covell em 1603. 
Foi nessa altura que, segundo MacCulloch (2002: 784 – 785), Hooker começou a ser visto 
de forma diferente: “(…) the obscure and slightly controversial figure of Hooker was being 
transformed into an iconic and much contested authority.” Em “Richard Hooker`s 
Reputation” (2002) Diarmaid MacCulloch traçou a história das apropriações de Hooker e 
leituras das Laws por grupos antagónicos, desde inícios do século XVII até ao século XIX, 
que aproveitamos em seguida. 
     Nos primórdios do século XVII William Covell deu voz à posição defendida por um 
grupo de conformistas (avant – garde conformists), realçando o tom moderado de Hooker 
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nas críticas aos puritanos e na adopção de uma atitude conciliatória para com a Igreja de 
Roma (MacCulloch, 2002: 785 – 786). Durante o reinado de Jaime I (1603–1625) católicos 
por um lado, e puritanos por outro, recorriam a Hooker para fundamentar as suas posições; 
os primeiros sublinhavam a importância atribuída pelo autor à tradição, enquanto os 
segundos lembravam os seus argumentos contra a Igreja de Roma e associavam o nome de 
Hooker ao de John Rainolds – puritano e tutor de Hooker em Oxford – e de John Jewel, de 
inclinações calvinistas e que havia intercedido por Hooker na sua admissão como aluno no 
Corpus Christi College em 1569 (MacCulloch, 2002: 786 – 789). Numa fase posterior, 
entre 1625 e 1649, os laudianos, sucessores do primeiro grupo referido, pretendiam afirmar 
a sua posição central na religião do país, bem como identificar a Igreja de Inglaterra com o 
verdadeiro catolicismo, diferente das outras religiões protestantes e da Igreja de Roma, 
salientando por isso a apologia das cerimónias da Igreja nacional no Livro V das Laws, 
assim como a posição moderada de Hooker (MacCulloch, 2002: 790). Por sua vez, em 
oposição aos anteriores, a tertúlia de Great Tew, patrocinada pelo Visconde de Falkland e 
do qual faziam parte Thomas Hobbes e William Chillingworth, apesar de valorizar 
igualmente a moderação de Hooker, ignorava a sua defesa das cerimónias e sublinhava a 
relevância conferida pelo autor à razão; essa razão não estava, no entanto, associada à 
tradição da Igreja, como Laud defendera, mas seria antes uma faculdade da mente humana 
(MacCulloch, 2002: 790 – 792). 
     Assim, as Laws de Hooker pareciam representar uma fonte passível de conferir 
credibilidade a posições distintas, pela abrangência de temas diversos e geralmente 
associados a extremos opostos; MacCulloch (2002: 793) afirmou: 
 
In the forty years from 1600, Hooker’s big book had been transformed into a 
great book. Protean Hooker had become standard – bearer for a bizarre 
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spectrum of moderate Protestants, high – flying Laudians, gentle rationalists at 
Great Tew and converts to Roman Catholicism. But there was more to come.  
 
     Após os primeiros anos da Guerra Civil, em que diferentes grupos recorreram a Hooker, 
com a publicação dos Livros VI e VIII em 1648 por James Ussher, arcebispo de Armagh, 
os apologistas do direito divino dos reis e High − Churchmen, de entre os quais se destacou 
Robert Filmer, esforçavam-se por minorar a importância da mensagem do autor, uma vez 
que o Livro VIII defendia a ideia de contrato original e da superioridade da Lei face ao 
monarca, contrariando assim a monarquia por direito divino (MacCulloch, 2002: 795 – 
796). Depois da compilação de alguns fragmentos biográficos sobre Hooker por Thomas 
Fuller em 1655, surgiu em 1662 a primeira biografia de Hooker, não autorizada, e que 
precedia as Laws, incluindo os Livros VI, VII e VIII, numa publicação conjunta de John 
Gauden, bispo de sensibilidade Low – Church (Stanwood, 2003: xiv). Tornava-se, pois, 
imperativa, uma reacção dos representantes da High – Church1; Gilbert Sheldon, arcebispo 
da Cantuária, financiou a primeira biografia autorizada do autor em 1664, que teria como 
principal objectivo transformar Hooker numa espécie de herói que legitimasse a sua causa, 
sendo para isso necessário demonstrar a falta de autenticidade dos últimos três Livros que, 
segundo o autor da biografia - Isaak Walton, haviam sido adulterados pelos puritanos 
(Secor, 1999: 337 – 340). Na verdade, a autenticidade dos Livros VI, VII e VIII 
permaneceria em causa até ao século XX (MacCulloch, 2002: 800), tendo as obras de C. J. 
Sisson e David Novarr, The Judicious Marriage of Mr. Hooker and the Birth of The Laws 
of Ecclesiastical Polity (1940) e The Making of Walton`s Lives (1958), respectivamente, 
contribuído para a denúncia das informações erróneas contidas na primeira biografia 
autorizada de Hooker. 
                                                 
 
1 Para a definição de Low – Church e High – Church vide: GOLDIE, 1996: 293 – 309. 
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     Posteriormente, também tories e whigs encontraram nas Laws argumentos que lhes 
permitiram referir-se a Hooker como seu precursor. Os primeiros viam o autor como uma 
autoridade eclesiástica e ignoravam os últimos Livros; os segundos destacavam a 
importância de Hooker enquanto teórico político da ideia de contrato, afirmando por isso a 
autenticidade dos Livros VI, VII e VIII (MacCulloch, 2002: 800). O Hooker tory, defensor 
da união entre Igreja e Estado, viria a destacar-se no período em que a rainha Ana ocupou 
o trono (1702 – 1714), tendo a vertente whig do autor voltado para primeiro plano durante 
grande parte da dinastia de Hanôver, entre 1714 e 1837 (MacCulloch, 2002: 803 − 804). 
Ainda segundo MacCulloch (2002: 807 – 808), com as alterações na legislação entre 1828 
e 1832, que contemplavam a atribuição de direitos políticos e civis tanto a protestantes 
dissidentes quanto a católicos, a necessidade de ser membro da Igreja oficial para pertencer 
à Commonwealth deixou de existir. No entanto, a importância de Hooker não diminuíra 
(MacCulloch, 2002: 808): 
 
If Hooker`s political legacy was effectively dead from the 1830`s, his 
ecclesiastical and liturgical arguments continued to be useful to the Church of 
England as it rethought its role in the nation.  
 
     Assim, com o início do Movimento de Oxford (1833), que pretendia afirmar o carácter 
católico da Igreja de Inglaterra, surgiu uma nova edição da obra de Hooker por John Keble, 
líder do movimento, sobre a qual MacCulloch (2002: 809) escreveu: “Keble`s edition (…) 
was the most important event in Hooker scholarship since Isaak Walton`s biography (…)”. 
Keble, tal com Walton, subvalorizou a importância dos Livros VI, VII e VIII, bem como 
aspectos do pensamento do autor que impedissem a sua associação aos Tractarians da 
década de 1830, nomeadamente a defesa do episcopado por direito divino, a visão 
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recepcionista da eucaristia e a abordagem da predestinação (MacCulloch, 2002: 809 – 
810). Desta forma, se a abrangência e complexidade de assuntos tratados por Hooker 
impossibilitou a adopção, na íntegra, das Laws, tornou também possível que diferentes 
grupos recorressem ao autor como âncora ideológica, devendo-se assim a Hooker, em 
grande parte, a forma assumida pelo anglicanismo moderno (MacCulloch, 2002: 812).                  
     Apesar de o entusiasmo por Hooker ter diminuído na primeira metade do século XX, a 
partir de sensivelmente meados do século até ao presente, o estudo do autor e da sua obra 
voltou a despertar o interesse de um grupo de estudiosos que, embora restrito, não tem uma 
opinião consensual sobre o que representou o autor para a história da Igreja de Inglaterra, 
ou as Laws para a Reforma do século XVI no país. Em 1970 um comité editorial liderado 
por W. Speed Hill começou a preparar uma nova edição da obra de Hooker – Folger 
Library Edition of the Works of Richard Hooker (1977 – 1998), cujo principal objectivo 
seria o de apresentar textos fidedignos, para que muito contribuiu o facto de ter sido 
possível provar definitivamente a autenticidade dos livros póstumos, bem como proceder à 
sua reconstrução à luz da descoberta e análise de novos materiais, dos quais se destacaram 
manuscritos do Livro VIII e notas de Hooker, no Trinity College em Dublin (Stanwood, 
2003: xv – xviii). Na edição da Cambridge University Press dos Livros I e VIII, McGrade 
(1987: xiv) afirmou: “More recently he [Hooker] has been seen as a model of the balanced 
respect for Scripture, tradition and reason thought to be distinctive of Anglicanism.” Esta 
visão de Hooker viria, no entanto, a ser contestada, sobretudo por W. J. Torrance Kirby e 
Nigel Atkinson. 
     Lee W. Gibbs apontou recentemente as principais diferenças entre a tese predominante 
sobre Hooker e a alternativa revisionista e que o título do seu artigo –“Richard Hooker: 
Prophet of Anglicanism or English magisterial reformer?” – fizeram adivinhar. O 
pensamento de Richard Hooker ficou geralmente associado à noção de via media, uma vez 
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que o autor terá estabelecido um ponto de equilíbrio entre posições antagónicas, o 
catolicismo e o protestantismo mais radical, tendo este sido também um dos principais 
objectivos do compromisso isabelino (Elizabethan Settlement) de 1559 (Gibbs, 2002a: 1). 
Essa via media, ou middle way, tornar-se-ia um factor distintivo da Igreja nacional de 
Inglaterra, contribuindo assim para a formação de uma identidade própria que 
posteriormente viria a adquirir a designação de “anglicanismo”. No entanto, esta leitura foi 
rejeitada por W. J. Torrance Kirby (1997: 221), segundo o qual a associação de Hooker ao 
conceito de via media terá sido criada pelo movimento de Oxford com o intuito de 
aproximar o autor do catolicismo e afastá-lo das propostas dos reformadores do século 
XVI. Kirby (1997: 222) afirmou também ser incorrecto situar a origem do anglicanismo no 
século XVI, motivo pelo qual considerou impreciso e anacrónico atribuir a Hooker a 
apologia de uma via media anglicana. Nigel Atkinson (2005: xiv) manifestou a mesma 
opinião ao rejeitar a suposta mediana do anglicanismo entre Roma e Genebra, uma vez que 
isso implicaria a existência de uma doutrina distinta: 
 
But, if this is true, it must be accepted that neither Hooker, nor the Church of 
England of which he was the theological representative, was in any way 
committed to the doctrinal principles of the English and continental 
Reformation or to the doctrinal position hammered out by the Council of Trent.  
 
     Esta afirmação de Atkinson poderá, no entanto, suscitar algumas dúvidas. Em primeiro 
lugar, é importante salientar que, sendo Hooker o teólogo representante da Igreja de 
Inglaterra de quinhentos, como Atkinson concordou, o seu pensamento apresentará 
semelhanças com opiniões notoriamente distintas entre si, existentes no seio da própria 
Igreja. Em segundo lugar, é estranho que o autor se refira à Reforma inglesa e continental 
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sem estabelecer qualquer espécie de distinção entre as duas, talvez por não acreditar que 
existam; MacCulloch certamente discordaria (2001: 505 – 506): 
 
(…) the great book that he [Hooker] wrote, The Laws of Ecclesiastical Polity, 
was one of the chief starting – points for England’s move away from 
mainstream European Protestantism.  
 
      Tendo em conta que os apologistas da Reforma quinhentista, quer inglesa, quer 
continental, apesar do objectivo comum de purificar a religião, discordavam sobre aspectos 
mais ou menos fundamentais não só de doutrina, mas também de organização eclesiástica, 
quais os princípios doutrinários da Reforma em Inglaterra a que Atkinson se referiu e quem 
os estabeleceu? Se esses princípios foram definidos pelo compromisso isabelino e pelos 
Trinta e Nove Artigos (1563) não faz sentido questionar a lealdade de Hooker aos mesmos, 
uma vez que, tal como Kirby (2005: 223) notou, o principal objectivo do autor era 
defender o compromisso isabelino face aos seus adversários. Provavelmente Atkinson 
acredita que os princípios da Reforma inglesa e continental foram os princípios de Calvino, 
e nesse caso haverá, então, margem para duvidar da fidelidade quer de Hooker, quer da 
Igreja de Inglaterra, aos mesmos. 
     Para além do movimento de Oxford, os revisionistas identificaram outros grupos, cuja 
intenção seria alegadamente aproximar Hooker da Igreja católica de Roma e afastá-lo dos 
ideais protestantes. Destes destacaram-se, por um lado, os que viram o autor como um 
humanista e o associaram a Erasmo que, mercê da relevância atribuída ao mérito pessoal 
em articulação com a graça divina, rejeitou os conceitos de sola gratia e sola fide 
defendidos pelos reformadores; por outro lado, os que tenderam a estabelecer semelhanças 
entre o pensamento de Hooker e o de S. Tomás de Aquino – teólogo representante da 
 44 
Igreja de Roma (Atkinson, 2005: xviii; Gibbs, 2002a: 4). De facto, H. F. Kearney (1952: 
304, 307) salientou a importância de S. Tomás de Aquino no pensamento de Hooker, 
embora não tivesse deixado de afirmar que esta era notória quase exclusivamente no Livro 
I das Laws, em que Hooker pretendia provar a existência de leis para além das leis das 
Escrituras. No cômputo geral da obra o tomismo do autor perdeu importância, constituindo 
seu objectivo principal refutar ideias defendidas pelos puritanos com origem num “narrow 
scripturalism” (Kearney, 1952: 305 – 307). No entanto, outros autores pareceram 
confirmar a observação dos revisionistas. Apesar de apontar as diferenças e semelhanças 
entre Hooker e os tomistas, por um lado, e os puritanos por outro, John S. Marshal (1963: 
66, 164), ao contrário de Kearney, acreditou que as críticas de Hooker ao puritano Thomas 
Cartwright constituíram uma parte menos importante das Laws. Assim, ao sublinhar a 
relação entre as ideias de Hooker e de S. Tomás de Aquino em detrimento do ataque de 
Hooker aos puritanos, Marshal (1963: 66) interpretou o autor das Laws como tendo sido 
um filósofo político que transformou o anglicanismo numa teologia coerente e não tanto 
um defensor do compromisso isabelino.   
     Para Marshal (1963: 176 – 177), ao contrário do que Avis viria a defender, a Igreja 
católica é sinónimo da Igreja de Roma, que deriva da Igreja cristã, e da qual a Igreja 
anglicana é herdeira. A existência de uma via media hookeriana foi também negada por 
Arthur P. Monaham (1997: 217) e Martin Foord (2000: 9), embora este último tenha 
reconhecido o contributo de Hooker para o anglicanismo, mesmo que não tenha sido o seu 
inventor, e rejeitado a designação de “reformador magistral” atribuída a Hooker pelos 
revisionistas. Isto, tendo em conta a sua proximidade a Roma, nomeadamente no que diz 
respeito à defesa de uma organização eclesiástica episcopal e à relação de 
complementaridade que estabeleceu entre os sacramentos e a palavra (Foord, 2000: 6, 9). 
Assim, segundo Foord (2000: 9), Richard Hooker foi o primeiro representante do 
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anglicanismo dos High− Churchmen, que tentava criar uma via catholica e não uma via 
media.  
     W. David Neelands reconheceu a influência de S. Tomás de Aquino no pensamento de 
Hooker, assim como destacou algumas diferenças entre o autor e Calvino. A relação 
estabelecida por Hooker entre as Escrituras e natureza, em que as duas se complementam, 
bem como a consonância graça / natureza, por um lado, e Escrituras / razão por outro, é 
exemplo das semelhanças entre os dois autores (Neelands, 1997: 76-81). Por sua vez, a 
definição positiva do Direito e a interpretação das coisas indiferentes (matters indifferent) 
como passíveis de serem reguladas pela Igreja contrariaram a proposta de Calvino 
(Neelends, 1997: 78, 92). A este propósito, Arthur P. Monaham (1997: 202) argumentou 
que o facto de Hooker ter pontos em comum com filósofos medievais e clássicos, 
nomeadamente S. Tomás de Aquino e Aristóteles, fez de si um autor da Contra – Reforma, 
cujos objectivos diferiam das intenções dos reformadores. 
     Os revisionistas não rejeitaram a influência de S. Tomás de Aquino na abordagem de 
alguns temas das Laws; no entanto, não deixaram de apontar as diferenças entre os dois 
pensadores, nomeadamente no que diz respeito à concepção de graça e justificação, ou de 
salientar que o facto de Hooker recorrer à autoridade do filósofo não o opusera à Reforma 
(Kirby, 1997: 224 – 225). De acordo com a versão revisionista, o principal objectivo de 
Hooker ao escrever as Laws seria o de se manifestar contra os objectivos dos puritanos e 
demonstrar que o compromisso isabelino reconhecia os princípios fundamentais da 
ortodoxia reformada (Gibbs, 2002: 6). Assim, segundo Atkinson (1997: xx, 130), Hooker 
estaria em sintonia com Calvino nos principais pontos – chave da doutrina, pelo que seria 
necessário convencer os puritanos do seu desvio em relação aos princípios da Reforma, ao 
insistirem que a Igreja de Inglaterra se encontrava apenas parcialmente reformada. Na 
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opinião de Kirby (1997: 232), se aceitarmos a associação de Hooker a uma via media, 
então torna-se necessário redefinir os extremos: 
 
All these theologians of the magisterial Reformation [Luther, Calvin, Hooker 
and Whitgift] seek to tread a middle way between the Scylla of Rome and the 
charybdis of a radical biblicizing [my emphasis] Protestantism.  
 
      Desta forma, a middle way ou via media que a perspectiva revisionista rejeitou foi 
aquela especificamente associada a Newman, bem como ao movimento de Oxford, e com 
origem no século XIX (Kirby, 1997: 224). Porém, para os autores representantes da 
versão tradicional, Hooker não foi representante dessa via media. 
    Em associação à Igreja de Inglaterra, a expressão via media terá sido usada pela 
primeira vez não no século XIX, mas por John Donne no século XVII (Gibbs, 2000a: 8); 
Gibbs (2002b: 228) rejeitou  que o conceito só tenha surgido com o movimento de 
Oxford, salientando a sua existência em autores quinhentistas anteriores a Hooker, como 
John Jewel, John Whitgift, John Bridges e Matthew Sutcliffe. No entanto, com a 
concepção hookeriana das Escrituras, do arrependimento, da tradição e da justificação, 
em que o autor adoptou o que de correcto pensava haver nas propostas de outros 
reformadores assim como nas dos seus adversários católicos e rejeitou as supostas 
falsidades respectivas, a expressão da via media tornou-se mais coerente e sistemática 
(Gibbs, 2002b: 228 – 229).       
     Porém, a via media enquanto característica distintiva da teologia da Igreja de 
Inglaterra, mais tarde designada de anglicanismo, terá tido a sua origem na primeira 
metade do século XVI no reinado de Henrique VIII, em que a facção maioritária revelava 
uma posição de equilíbrio entre o grupo católico, cuja pretensão seria ver o poder do Papa 
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novamente reconhecido, e uma facção protestante, que ambicionava desenvolver a 
Reforma em Inglaterra seguindo as propostas de Lutero e posteriormente Calvino (Gibbs, 
2002a: 8). Também H. C. Porter (1972: 90) situou a origem do anglicanismo e da via 
media na década de 1530 com Thomas Cromwell e, principalmente, Thomas Cranmer, 
porque pretendia fazer convergir o melhor dos partidos ultra – conservador por um lado, 
e ultra – radical por outro. Segundo Paul Avis (2002: 9), Hooker encontrava-se 
igualmente numa posição mediana entre a infalibilidade da Igreja e do Papa defendida 
pelos católicos, e o biblicismo literal dos puritanos, aspecto em que não diferiu dos 
revisionistas. Avis (2000: 6) defendeu não ter sido objectivo dos reformadores abandonar 
a fé católica, pretendendo apenas demarcar-se das distorções a que essa mesma fé tinha 
sido sujeita desde a época medieval. Assim, talvez não seja incorrecto concluir ter sido a 
fé católica referida por Avis a mesma à qual os reformadores pretendiam restituir o 
sentido original, afastando-a das corrupções de Roma, e que designavam de fé cristã. 
     A visão predominante de Hooker enquanto defensor de uma via media característica 
do anglicanismo, e a proposta revisionista segundo a qual Hooker terá sido acima de tudo 
um reformador, não têm de ser necessariamente incompatíveis. A via media entre Roma e 
Genebra, entre católicos e puritanos, ou mesmo, como Atkinson ( 2005: xv) sugeriu, 
entre Roma e Calvino, enquanto característica da Igreja da Inglaterra com início no 
século XVI apontada por muitos autores, não foi obrigatoriamente uma via media entre 
Roma e a Reforma, mas uma via media entre Roma e a Reforma desejada pelos puritanos 
insatisfeitos com o compromisso isabelino. Sob esta perspectiva, a via media constituiria 
ela própria uma Reforma, a Reforma de Inglaterra que o compromisso isabelino e os 
Trinta e Nove Artigos definiram, tendo em conta contribuições positivas de extremos 
opostos. Desta forma, como Gibbs (2002: 12a) sugeriu: 
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(…) Hooker is both catholic and Protestant, both Thomist and Augustinian/ 
Calvinist, both Aristotelian and (neo) Platonist, both medieval and modern, 
both conservative and liberal, both refined systematic theologian and ardent 
polemicist defending an established church.  
 
     Assim, a opção entre profeta do anglicanismo e reformador magistral parece não fazer 
sentido, pois Hooker reúne em si características passíveis de demonstrar que uma 



















3.2. O percurso de Richard Hooker 
 
     Richard Hooker nasceu em Heavitree – Exeter em 1554 e morreu no ano de 1600 em 
Bishopsbourne – Kent. Desde cedo a educação de Hooker ficara a cargo do seu tio, John 
Hooker, historiador receptivo à Reforma. Após a frequência da Exeter Latin High School, 
Richard Hooker rumou para Oxford em 1569, onde começou por estudar no Magdalen 
College; a intercessão de John Jewel, bispo de Salisbury, que conhecera John Hooker 
durante o exílio em Estrasburgo, pelo promissor jovem de 15 anos terá sido decisiva para a 
sua admissão no Corpus Christi College. Hooker teve como tutor John Rainolds, que 
sensibilizou o pupilo para o estudo dos ensinamentos de Calvino, e concluiu a licenciatura 
em 1574 e o mestrado três anos depois; o doutoramento terá ficado inviabilizado pelo 
número crescente de alunos que orientava, no intuito de minorar dificuldades financeiras. 
Em 1579 Hooker foi ordenado diácono da Igreja e full fellow do Corpus Christi College. 
Dos pupilos de Richard Hooker destacaram-se Edwin Sandys, filho do então bispo de 
Londres, e George Cranmer, sobrinho – neto de Thomas Cranmer, que viriam a ter um 
papel de destaque na história das Laws. 
     Em 1584 Hooker deixou Oxford para viver na paróquia de Drayton Beachamp e um ano 
depois, com a oportunidade de proferir um discurso em Paul`s Cross, cujo tema terá sido o 
da predestinação (Secor, 1999: 117), iniciou uma nova fase no seu percurso, a de um 
envolvimento pessoal mais directo e activo nas controvérsias político – religiosas da época 
(Secor, 1999: 113): 
 
By the time Hooker left Drayton Beachamp for London in 1585, his ideas on 
the issues of the day were not yet fully formed, especially those concerning 
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Roman Catholics. But he had the essentials well in mind. And the fire was lit 
in his spirit. 
  
      Em Londres, Hooker foi acolhido por John Churchman, calvinista moderado e seu 
futuro sogro, conheceu Walter Travers, leitor na Temple Church, e Miles Sandys, tio de 
Edwin Sandys e membro do Parlamento. Ter-se-á iniciado por esta altura a disputa entre 
Walter Travers e Richard Hooker pelo cargo de mestre da Temple Church; o primeiro 
contava com o apoio de William Cecil – Lord Treasurer, e o segundo com o de Whitgift–  
arcebispo da Cantuária. No entanto, a eventual atribuição do cargo a Travers poder-se-ia 
revelar um erro (Secor, 1999: 154): 
 
This subversive movement [the expansion of Presbyterian Church polity], led 
primarily by Walter Travers, Thomas Cartwright, and John Field, was a 
carefully planned strategy to change radically, if not overthrow altogether, the 
polity of the established national Church. The new archbishop [Whitgift], the 
queen, and even Burghley [William Cecil], could tolerate it no longer.  
 
     Hooker viria a ser escolhido para assumir o cargo, que ocupou entre 1585 e 1591. 
Travers deixou a Temple Church em 1587 por decisão de Whitgift, sob o pretexto de 
Hooker ter sido publicamente contestado e atacado por Travers nos sermões que este 
proferia. Entre 1585 e 1587 a controvérsia entre Richard Hooker e Walter Travers deu voz 
a duas posições opostas existentes na Igreja, a dos reformadores satisfeitos com o 
compromisso isabelino, e por isso seus defensores, e a dos puritanos que ambicionavam 
uma reforma mais radical. Sobre o debate entre Hooker e Travers na Temple Church, Secor 
 51 
(1999: 162) escreveu: “(…) surely one of the defining events in the story of emergent 
Anglicanism.” 
     Segundo Secor (1999: 217), terá sido em 1587 que Hooker começou a escrever as Laws, 
com o intuito de defender a Igreja de Inglaterra, respondendo aos ataques dos apologistas 
de um calvinismo rígido. Também para Patrick Collinson (1997: 171) Hooker foi em 
primeiro lugar um “anti – puritan polemicist”, como provaram a sua reacção enraivecida à 
Christian Letter, e o facto de não seguir as sugestões de Cranmer para que fosse referido no 
prefácio das Laws o perigo que os ateus e papistas representavam para a Igreja de 
Inglaterra. No entanto, coloca-se a questão de saber se a redacção das Laws terá sido 
potenciada pelo polémico debate Hooker – Travers, ou resultante da necessidade de 
consolidar e expandir os argumentos usados por Whitgift contra Cartwright na defesa da 
Igreja nacional.  
     W. Speed Hill (1972: 130) defendeu que Hooker tinha como intenção responder às 
críticas de Travers, não só contra si, mas contra a autoridade da Igreja e da razão em 
questões doutrinárias e de fé. Já Rudolph Almasy (1978: 251) negou ter sido Travers o alvo 
de Hooker e sim Cartwright, que havia protagonizado contra Whitgift a Admonition 
Controversy. Em oposição ao biblicismo dos puritanos radicais, Hooker envolveu-se na 
polémica defendendo a importância da natureza, assim como da razão enquanto faculdade 
humana de origem divina, não estando por isso, em conflito com a fé e representando uma 
autoridade no âmbito da política eclesiástica (Almasy, 1978: 269). Ao contrário do que 
Whitgift havia feito, Hooker apelou às consciências dos puritanos com o objectivo de, 
através da persuasão, expor os erros, ainda que provavelmente involuntários, dos seus 
argumentos, levando-os a adoptar uma atitude de conformidade em relação à Igreja do país 
(Almasy, 1979: 471 – 474).  
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      Mais recentemente M. E. C. Perrot (1998: 36) expôs a mesma opinião ao sublinhar o 
intuito de Hooker esclarecer os argumentos conformistas avançados por Whitgift e 
contestados por Cartwright. Sendo a dissidência dos puritanos fruto de uma convicção 
genuína da veracidade dos seus argumentos, e não do desejo de oposição, estes apenas 
necessitavam de ser esclarecidos (Perrot, 1998: 37). Ainda assim, se tal não surtisse efeito, 
e sendo a não conformidade dos puritanos radicais o tema central das Laws, o que Hooker 
pretendia demonstrar era a autoridade legislativa da Igreja de Inglaterra, à qual o indivíduo 
se deveria submeter (Perrot, 1998: 57 – 60). 
     Por um lado, tendo em conta que Cartwright e Travers tinham o objectivo comum de ver 
o presbiterianismo implementado na Igreja de Inglaterra, não parece fundamental 
determinar a qual dos dois as Laws pretendiam responder. Por outro lado, apesar de ser 
inegável o envolvimento directo de Hooker nos assuntos político – religiosos do país nos 
anos que precederam a publicação das Laws, as motivações do autor não seriam meramente 
circunstanciais, mas fruto de um percurso que desde cedo o mantivera em contacto com os 
ideais da Reforma e com as questões polémicas a que o movimento deu origem. Como 
Secor (1999: 233) afirmou: “The primary motivation for Hooker to write his great work 
came from within himself.” 
     Em 1591 Hooker deixou a Temple Church e tornou-se sub-diácono e canon na catedral 
de Salisbury, prebendário em Netheravon e reitor na paróquia de Biscombe, tendo assim 
mais tempo para dedicar às Laws (Secor, 1999: 248). Cranmer e Sandys constituíram uma 
ajuda importante na redacção da obra ; para além de se envolverem na revisão e correcção 
dos textos, os antigos alunos de Hooker, particularmente Sandys, apresentavam sugestões 
críticas a nível de conteúdo, com as quais o autor nem sempre concordava (Secor, 1999: 
247, 265). Em finais de 1592 Hooker terá começado a sentir pressão de Cranmer e Sandys 
para que a obra fosse concluída a tempo de ser usada na sessão do Parlamento em inícios 
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de 1593 contra os puritanos, que pretendiam contestar as decisões de Whitgift 
relativamente à conformidade obrigatória do clero (Secor, 1999: 264).  
     Devido às dificuldades em conseguir encontrar um editor, o prefácio e os primeiros 
quatro Livros das Laws não estavam ainda publicados aquando da abertura do Parlamento; 
tal aconteceria, no entanto, a tempo de Miles Sandys poder fazer uso da obra no seu 
discurso. Em finais de 1594 Richard Hooker mudou-se para Kent onde foi reitor de 
Bishopsbourne e permaneceu até à data da sua morte. Foi em Kent que o autor conheceu 
Adrian Saravia, canon em Cantuária e líder da Igreja calvinista nos Países Baixos, mas que 
acreditava na eficácia do sistema episcopal em Inglaterra. Dos restantes quatro Livros das 
Laws, Hooker apenas viu publicado o primeiro, em 1597, sobre o qual Secor (1999: 298) 
















3.3. A hierarquia de Hooker 
3.3.1. Escrituras, natureza e razão 
 
(…) it seemeth fittest that first those things be examined which are as seedes 
from whence the rest that ensue have growne.(…) for that it hath grown from 
no other roote, than only a desire to enlarge the necessarie use of the word of 
God; which desire had begotten an error enlarging it further then (as we are 
perswaded) soundness of truth will bare (Laws, II, 145). 
 
     Por acreditar que uma interpretação errónea das leis constituía a origem da discórdia, 
Hooker pretendia demonstrar a complementaridade entre a lei divina expressa nas 
Escrituras, a lei da natureza e a lei da razão no condicionamento da acção humana. Sendo 
as acções do homem de natureza distinta – natural, racional, sobrenatural, política e 
eclesiástica, tornava-se necessário estabelecer as diferenças entre os diversos tipos de leis 
(Laws, II, 132).  
     No topo da hierarquia encontrava-se a lei eterna, que se subdividia em primeira lei 
eterna (first eternall lawe) e segunda lei eterna (second law eternall). A primeira, da qual o 
homem não poderia ter conhecimento, foi criada por Deus para regular as suas próprias 
acções, tinha um carácter imutável, absoluto e perfeito, sendo dessa lei que derivavam 
todas as coisas; da segunda, faziam parte as leis que determinavam a ordem que o mundo 
deveria respeitar (Laws, I, 59-63).  
     A lei divina (Divine law) só poderia ser descoberta pela revelação das Escrituras, sendo 
o seu principal objectivo determinar todas as coisas necessárias para a salvação – “deveres 
sobrenaturais” (Laws, I, 124). Contrariando a noção de sola scriptura, defendida por 
Lutero, Calvino e Cartwright, segundo a qual tudo o que não fosse comandado pela lei 
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divina deveria ser rejeitado, Hooker defendeu que nem todas as acções humanas poderiam 
ser determinadas com base em supostas normas contidas nas Escrituras, nem o objectivo de 
glorificar Deus fazendo cumprir a sua vontade ficaria por isso inviabilizado (Laws, II, 145, 
149). 
     A lei da natureza (natures law) regia os agentes naturais (natural agents), que seguiam a 
ordem determinada pelo criador e cuja acção dependia exclusivamente da finalidade para a 
qual tinham sido criados, e os agentes voluntários (voluntary agents), dotados de 
capacidades intelectuais, devendo por isso agir de acordo com a lei da razão (law of 
reason), que lhes permitiria distinguir as boas das más acções: “(…) the lawes of well 
doing are the dictates of right reason” (Laws, I, 79). 
     Apesar de não ser um suplemento da palavra divina, a razão revelava-se um precioso 
instrumento na interpretação dos ensinamentos das Escrituras; quando existissem dúvidas 
em questões de fé, o homem, pelo exercício das suas capacidades intelectuais, apoiado nas 
Escrituras e assistido pela graça de Deus, poderia emitir juízos de valor que aumentariam o 
seu conhecimento das coisas divinas (Laws, II, 178). Se por um lado a importância 
atribuída à razão não rejeitava a primazia das Escrituras, nem tão pouco a sua suficiência 
em questões determinantes para a salvação, por outro, contrariava o ponto de vista dos 
puritanos, segundo os quais a razão, por ter ficado comprometida devido ao pecado 
original, seria totalmente inútil.  
     Quanto à posição de Lutero e Calvino, para Atkinson (2005: 130), estes reformadores, 
tal como Hooker, reconheceram o papel da razão em regnum mundi, isto é, na 
determinação de coisas terrenas. No entanto, ainda segundo Atkinson, na dimensão 
espiritual – regnum christi, Hooker, tal como Lutero e Calvino, terá considerado a razão 
inútil, opinião com a qual parece haver motivos para discordar. Para além do papel de 
extrema importância que desempenhava na capacidade de distinção entre o bem e o mal 
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dos agentes naturais voluntários – os homens, e que devia pressupor a obediência à lei da 
natureza, a razão tinha também um papel fundamental na interpretação da lei divina. Se, 
por um lado, a prova da legitimidade e correcção das acções humanas não tinha 
necessariamente de ser encontrada na palavra de Deus, por outro, existiam leis que, apesar 
de não se encontrarem expressas de forma óbvia nas Escrituras, poderiam ser deduzidas 
através do exercício da razão, ideia que, aliás, se encontrava em perfeita consonância com o 
defendido nos Trinta e Nove Artigos (art. º VI): 
 
Holy Scripture containeth all things necessary to salvation [my emphasis]: so 
whatsoever is not read therein, nor may be proved thereby [my emphasis], is not 
to be required of any man, that it should be believed as an article of the Faith, or 
be thought requisite or necessary to salvation.  
 
     Das leis dedutíveis, destacavam-se pontos importantes da doutrina como a Trindade, o 
carácter eterno não só de Deus mas também de Cristo, a proveniência do Espírito Santo do 
Pai e do Filho e o baptismo das crianças (Gibbs, 2002: 230). Por fim, para o homem 
reconhecer a supremacia da lei divina em relação a todas as outras, seria imprescindível o 
uso da razão (Laws, II, 230): 
 
Scripture indeed teacheth things above nature, things which our reason by it 
selfe coulde not reach unto. Yet those things we believe, knowing by reason that 
the scripture is the word of God.  
 
     Enquanto instrumento de Deus, a natureza fornecia ao homem as leis de que este 
necessitava para se guiar, e que a razão permitia descobrir; a razão resultava, aliás, da 
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identificação e interpretação das leis da natureza, bem como do respeito pelas mesmas 
(Avis, 2000: 8). Ainda assim, ao facto de a lei da razão nem sempre ser interpretada de 
forma correcta, acrescia a tendência de o homem agir considerando em primeiro lugar 
interesses pessoais, prejudicando terceiros devido à corrupção da natureza humana, o que 
dava origem a disputas. Desta forma, tornava-se necessária a criação de sociedades 
políticas que, de modo a permitirem uma convivência pacífica, deviam elaborar e fazer 
cumprir a lei humana (humane law), obedecendo esta, por sua vez, a directrizes superiores 
(Laws, III, 237): 
 
 (…) lawes humane must be made according to the generall lawes of nature, 
and without contradiction unto any positive law in scripture. Otherwise they 
are ill made. 
 
     Caberia ao homem a escolha do tipo de governo a adoptar, bem como a elaboração das 
leis que deveriam reger a vida em sociedade, de modo a que fosse possível ter 
conhecimento das suas obrigações e das consequências de um eventual incumprimento das 
mesmas (Laws, I, 99 – 100). Assim como o poder legítimo derivava directamente de Deus 
em situações extraordinárias, ou dependia do consentimento geral que reconhecia em 
alguém a posse do direito natural de governar, também as leis necessitavam do 
consentimento (consent) que desse origem a uma aprovação pública não pessoal, mas 
através de um qualquer sistema representativo: em assembleias, parlamentos, etc. 
     No entanto, essa ideia não seria facilmente aceite, pois o consentimento do homem nem 
sempre era óbvio e aparente para o próprio; uma prática continuada de algo, como os 
costumes, poderia igualmente ser interpretada como uma lei a respeitar (Laws, I, 103). As 
leis humanas podiam ser mistas (mixt laws), ao limitarem-se a permitir ou proibir aquilo 
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que a consciência, através do uso da razão, havia já reconhecido como certo ou errado; ou 
meramente humanas (meerly humane), que também o exercício da razão revelava 
convenientes em determinadas circunstâncias (Laws, I, 106).  
     A obediência às leis humanas estabelecidas pelas sociedades políticas nunca deveria ser 
sequer posta em causa, a não ser que se revelassem inequivocamente contrárias à lei de 
Deus ou à lei da razão, motivo pelo qual Hooker considerou fundamental o conhecimento 
dos diversos tipos de leis, que permitiria também cessar disputas (Laws, I, 139). O autor 
defendeu assim, a necessidade da existência de leis relativas ao homem e de leis que 
contemplassem o homem em sociedade, tanto mais que o comportamento em sociedade 
extravasava meras considerações particulares e centradas no indivíduo. Hooker criticou 
explicitamente os seus adversários por não saberem viver em sociedade, que seria resultado 
do desconhecimento das leis e consequente desejo de impor o que a sua razão individual 
lhes ditava (Laws, I, 140). 
     Para sublinhar a importância da lei e do seu cumprimento pelo homem, Hooker 
estabeleceu uma comparação entre a lei humana e a lei celestial (cælestiall law), pela qual 
os anjos se regiam. Se em relação ao conhecimento da lei as diferenças entre anjos e 
homens eram notórias, uma vez que os primeiros o detinham por completo e os segundos o 
adquiriam de forma gradual e por etapas, no que diz respeito às acções, as semelhanças 
eram evidentes. Tal como os anjos realizavam três tipos de acções relacionadas com Deus− 
amor, adoração e imitação, os Homens ambicionavam uma tripla perfeição− sensual, 
intelectual e divina/espiritual. A primeira relacionava-se com o desejo de propagação; a 
segunda com o exercício da virtude e conhecimento da verdade, através dos quais o homem 
aspirava a estar em conformidade com Deus; e a terceira, impossível de atingir na vida 
terrena, com a vontade de imitar Deus, com o intuito de a Ele se assemelhar (Laws, I, 70 -
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74;114). A não observância da lei celestial afastava os anjos de Deus que, ao esquecerem o 
principal objectivo das suas acções, caíam (fallen angels) (Laws, I, 70). 
     Mais do que estabelecer as semelhanças entre as acções do homem e as dos anjos, 
Hooker pretendia decerto aludir às consequências do desrespeito pela lei, 
independentemente do seu tipo, uma vez que todas as leis eram de proveniência divina 
(Laws, I, 142): 
 
(…) her [law`s] seate is the bosome of God, her voice the harmony of the 
world, all things in heaven and earth doe her homage(…) Angels and men and 
creatures of what condition so ever, though ech in different sort and maner, 
yet all with uniforme consent, admiring her as the mother of their peace and 
joy. 
 
     A influência do pensamento de S. Tomás de Aquino nas Laws de Hooker, 
nomeadamente no Livro I, foi referida por diversos estudiosos, que sublinharam a 
importância atribuída por ambos os autores a aspectos como a autoridade da lei, o carácter 
simultaneamente racional e divino da mesma, e a defesa da subordinação do indivíduo ao 
bem comum (Kearney, 1952: 309). Porém, a hierarquia da lei estabelecida por Hooker não 
foi um mero decalque da Suma de S. Tomás de Aquino, uma vez que o autor das Laws, 
para além de desenvolver a teoria da lei natural, incluiu nas suas leis categorias não 
contempladas por S. Tomas de Aquino, das quais se destacou a lei celestial. A inclusão da 
lei celestial terá sido em muito potenciada pelo contexto, pois permitiu ao autor a referência 
às consequências catastróficas decorrentes da desobediência à lei (Kearney, 1952: 304, 
308). 
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      Assim, ao explicar a relação de complementaridade entre os diversos tipos de leis, 
insistindo sempre na sua origem em Deus, Hooker pretendia contribuir para o 
esclarecimento daqueles que baseavam a sua insatisfação em pressupostos falaciosos, o que 
inevitavelmente alimentava o clima de tensão e discórdia, ficando assim inviabilizada a 






















3.3.2. A autoridade da Igreja: Tradição e “coisas indiferentes” 
 
     Da mesma forma que, apesar de necessária, a forma de organização da sociedade era 
indiferente e deixada pela natureza à escolha do homem, também as leis que regiam a 
Igreja o seriam, não tendo obrigatoriamente de obedecer a normas alegadamente impostas 
pelas Escrituras. A Igreja visível englobava em si diferentes Igrejas – sociedades, que 
pertenciam a uma larga comunidade cristã e tinham deveres em comum.2 Hooker defendeu 
a necessidade de todas as Igrejas definirem um regime organizativo (church polity, 
ecclesiastical politie), em que estaria incluído não só o governo dessa sociedade, mas a 
organização dos deveres espirituais públicos da mesma. No entanto, não seria obrigatório 
adoptar o mesmo sistema eclesiástico em todas as Igrejas cristãs, uma vez que se tratava de 
algo indiferente para a salvação (Laws, III, 207-208). 
     O autor considerou fundamental a distinção entre questões de fé e de organização 
eclesiástica. As primeiras, por serem necessárias para a salvação, ou se encontravam 
expressas nas Escrituras ou seriam deduzidas com base nas mesmas pelo exercício da 
razão, e eram imutáveis. As segundas, por constituírem meros ritos, cerimónias ou práticas, 
não tinham necessariamente de seguir a orientação das Escrituras, podendo ser reguladas 
pela Igreja, apoiada na palavra divina e de acordo com as determinações da razão (Laws, 
III, 208 – 210; 236). Para Hooker, e contrariando os seus opositores puritanos, as coisas 
indiferentes (adiaphora) não tinham de assim permanecer, tendo a Igreja legitimidade para 
tomar decisões e efectuar escolhas a seu respeito. O autor entendeu por coisas indiferentes 
tudo o que as Escrituras não determinassem como necessário para a salvação, pois não 
                                                 
 
2 Hooker usou no mesmo contexto as designações Igreja católica e Igreja cristã; para o autor, Igreja católica 
era sinónimo de Igreja cristã da qual derivam outras como a Igreja de Roma e a Igreja de Inglaterra (Laws, I, 
131; III, 205-206). 
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sendo ordenadas ou proibidas, pertenciam unicamente ao escopo de decisão da Igreja 
(Laws, II, 154-155).  
      Hooker pretendia assim combater o que disse constituir o principal objectivo dos 
puritanos, o de destruir a organização eclesiástica da Igreja de Inglaterra e substituí-la por 
outro sistema que se revelaria perigoso, isto é, o presbiterianismo. Segundo o autor, que 
reconheceu o mérito de Calvino, a Reforma da Igreja de Genebra não havia sido potenciada 
pela autoridade política, mas teve antes a sua origem na insatisfação do povo, tendo sido o 
sistema adoptado passível de agradar a um maior número de pessoas, pelo que a sua 
escolha foi acertada (Laws, pref., 25-26). No entanto, por não considerar apropriado 
instaurar na Igreja de Inglaterra um “governo espiritual” baseado na persuasão e sem leis 
acordadas, Hooker não atacou o sistema concebido por Calvino, mas o facto de, para lhe 
conferir credibilidade, o reformador afirmar ser aquela a vontade de Deus expressa nas 
Escrituras para a organização da sua Igreja, o que nunca conseguiu provar, segundo Hooker 
(Laws, pref., 3, 10). 
     O desejo dos puritanos, a quem Hooker invariavelmente se referiu por “they”, de 
organizar o sistema eclesiástico à semelhança da Igreja do tempo dos Apóstolos não seria 
conveniente ver concretizado em Inglaterra por três motivos principais: não era imposto 
pelas Escrituras; os puritanos pareciam aplicar uma dualidade de critérios relativamente aos 
tempos dos apóstolos, uma vez que consideravam norma a organização da Igreja, mas 
pareciam atribuir pouca importância à caridade; e cabia ao povo (multitude) decidir qual o 
sistema a adoptar (Laws, pref. 21-24). Considerando fundamental a unidade da Igreja, 
Hooker referiu-se ainda ao conflito entre os puritanos e os separatistas, nomeadamente os 
“foolish Barrowists”. Os primeiros identificavam os separatistas como sendo perigosos, 
embora, segundo Hooker, estes em pouco se distinguissem dos puritanos (Laws, pref., 36-
38). Assim, a Igreja de Inglaterra não tinha qualquer dever de submeter-se ao tipo de 
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reforma seguida por outras Igrejas, podendo legitimamente, para além de escolher o seu 
governo, determinar a prática de cerimónias ou ritos que considerasse mais apropriados. 
     Em relação ao sistema episcopal adoptado na Igreja de Inglaterra, Hooker fez a sua 
defesa no Livro III, explicando que a natureza distinta das funções dos membros da Igreja, 
e para que estas pudessem ser executadas de forma harmoniosa, implicava a existência de 
uma hierarquia eclesiástica. O autor considerou ainda fulcral o papel do clero enquanto 
orientador, senão líder, espiritual dos fiéis (Laws, III, 266-267). Relativamente às funções 
eclesiásticas, Hooker fez uma distinção entre as que diziam respeito ao clero apenas, e as 
que podiam se executadas por pessoas comuns. Nestas últimas estavam incluídos os 
serviços de catequese, leituras, exorcismo, canto e alguns ofícios tais como o de 
prebendário e vigário, entre outros, que eram apenas títulos e não existiam nas Escrituras 
(Laws, V, 446). Para além dos serviços e ofícios existiam as ordens, das quais apenas o 
clero fazia parte, ou seja, os presbíteros, Hooker disse ter preferido evitar a palavra 
“padres” (priests) para não ferir susceptibilidades, e os diáconos; no topo da hierarquia, 
correspondente à encontrada nas Escrituras, encontravam-se os bispos, cuja relevância para 
a Igreja seria similar à dos apóstolos outrora (Laws, V, 337 – 339; 446). 
     Tal como Cartwright, Hooker reconhecia a necessidade de o clero ter uma educação 
sólida, de estar presente no local onde exercesse funções e de não multiplicar benifícios 
eclesiásticos (Laws, V, 472, 479). No entanto, tendo em conta as características específicas 
da Igreja de Inglaterra, que não dispunha de membros do clero altamente qualificados em 
número suficiente para liderar a vida espiritual dos crentes em todos os locais, não se 
deveria insistir na aplicação dessas “leis gerais” (Laws, V, 479- 481). Assim, Hooker 
respondeu aos puritanos da seguinte forma (Laws, V, 481): 
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In this point therefore wee obey necessitie, and of two evels we take the 
less; in the rest a publique utilitie is sought and in regard thereof some 
certaine inconveniences tolerated, because they are recompenced with 
greater good.  
 
     Para além de considerar o padre, também designado de ministro ou presbítero, um pilar 
da comunidade religiosa, o autor atribuiu à religião um papel de extrema importância na 
própria organização da sociedade civil, uma vez que, quando o coração do homem 
estivesse aberto à fé, o seu comportamento seria influenciado e as suas funções cumpridas 
de forma mais eficaz (Laws, V, 16-22). 
     A autoridade atribuída à Igreja era igualmente notória na outra vertente do regime 
eclesiástico – a dos ritos, práticas e cerimónias relativas ao exercício público da religião, 
constituindo estas, na sua maioria, tradições da Igreja e que, por se tratarem também de 
questões indiferentes para a salvação, tinham um carácter flexível, ou seja, dependendo do 
seu contexto e finalidade podiam ser consideradas mutáveis ou imutáveis. Tendo em conta 
o facto de Hooker não ter usado com frequência a palavra tradição, mas antes ritos, 
cerimónias, experiência e costume, segundo Neelands (1997: 89-90) devido à conotação 
negativa da palavra, geralmente associada ao catolicismo, revela-se pertinente perceber o 
que Hooker entendia por tradição (Laws, V, 302): 
 
Least therefore the name of tradition should be offensive to any, 
consideringe how farre by some it hath and is abused, wee meane by 
traditions ordinances made in the prime of Christian religion, established 
with that authoritie which Christ hath left to his Church for matters 
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indifferent, and in that consideration requisite to be observed till like 
authoritie see just and reasonable cause to alter them. 
 
     Tal como acontecia com a sociedade civil, era através da razão que o homem 
determinava quais as leis mais convenientes para a Igreja, tendo também em conta aquilo 
que desde sempre fora considerado como mais seguro e razoável e sem nunca contrariar a 
palavra divina (Laws, IV, 332-333). A razão a que Hooker se referiu era, mais uma vez, 
uma razão colectiva, neste caso o “veredicto da Igreja no seu todo” e não a razão 
individual, a que o autor ironicamente chamou “private phancies” (Laws, IV, 333). Hooker 
pensava decerto nas exigências dos críticos da Igreja de Inglaterra, pois desejavam 
continuar com o processo de reforma ao atacar o que consideravam ser reminiscências de 
superstições papistas, contrariando as determinações que reuniam, segundo Hooker, um 
consenso quase total no seio da Igreja (Laws, IV, 280): 
 
It is not enough that wee are devided from the Church of Rome by the single 
wall of doctrine, retening as wee doe parte of their ceremonies, and almost 
their whole government: but government or ceremonies or whatsoever it be 
which is popish, away with it. This is the thinge they require in us, the utter 
relinquishment of all thinges popish. 
 
     Assim, para os puritanos, tudo o que a Igreja de Inglaterra tivesse em comum com a 
Igreja de Roma deveria ser eliminado, independentemente da sua eventual legitimidade. 
Quanto às críticas da Igreja de Roma à Igreja e Inglaterra, nomeadamente em relação à 
suposta dependência desta das cerimónias da primeira, argumento aliás usado pelos 
puritanos para condenar a retenção das mesmas, Hooker absteve-se de comentar, dizendo 
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apenas que essa era uma questão pouco importante, pois não se tratava de manter as 
cerimónias de Roma, mas os ritos e costumes antigos da Igreja de Cristo (Laws, 301-302). 
     À observação dos puritanos de ter sido Deus o autor não só das coisas relacionadas com 
a fé, mas de indicações sobre a organização da Igreja (church regiment), Hooker respondeu 
que, para além de estas últimas serem de uma natureza diferente, as leis deveriam ter em 
conta não só o seu propósito geral mas também o particular, dependendo daquilo que 
pretendiam regular (matter) e determinado contexto (Laws, III, 242-244). Desta forma, em 
primeiro lugar, se o assunto contemplado pelas leis criadas por Deus e a finalidade das 
mesmas se mantivessem, então tratava-se de leis imutáveis, tal como acontecia com as leis 
morais. Em segundo, se o assunto deixasse de existir ou, continuando a ser de importância 
relevante, a finalidade das leis não fosse a mesma, a sua observância perderia o carácter de 
obrigatoriedade, podendo legitimamente ser alteradas, tal como, por exemplo, as leis 
cerimoniais. Por fim, se o objectivo das leis se mantivesse inalterado, mas o assunto que 
deu origem à sua elaboração se alterasse ou deixasse de existir, as leis poderiam igualmente 
ser substituídas, incluindo-se neste caso a lei judicial. 
     Hooker não se limitou a justificar a autoridade da Igreja na regulamentação de questões 
relacionadas com o sistema organizativo eclesiástico; o autor expôs também o que 
entendeu serem as vantagens das cerimónias e ritos para o exercício público da religião. 
Por um lado, a adoração externa representada por ritos, cerimónias e práticas deveria ser o 
espelho de uma dedicação pessoal inquestionável do crente a Deus. Desta forma, os 
deveres relacionados com a prática da religião deveriam corresponder à magnificência do 
objecto de adoração – Deus, o que justificava a sumptuosidade de determinadas 
cerimónias, cuja pertinência era atestada pela antiguidade, costume e acordo no seio da 
Igreja, ignorando “juízos inferiores” (Laws, V, 31-37, 39). Por outro lado, as acções 
realizadas em benefício da religião e da fé contribuíam para a edificação da Igreja e do 
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homem, uma vez que, por serem visualmente apelativas, fomentavam e consolidavam a 
devoção, também por serem mais facilmente recordadas do que as palavras (Laws, IV, 273 
– 274).  
     Contudo, se Hooker condenou a posição dos puritanos relativamente à suficiência das 
Escrituras, rejeitou também a noção de que, segundo a Igreja de Roma, a palavra de Deus 
expressa na Bíblia seria insuficiente para o conhecimento da verdade religiosa, motivo pelo 
qual a tradição se revelava, tal como as Escrituras, indispensável para a salvação (Laws, II, 
191). Apesar da importância atribuída pelo autor à tradição e à razão, não só a nível 
religioso mas também da vida em sociedade, a primazia atribuída às Escrituras é notória em 
todo o seu discurso que, também neste aspecto pareceu desenvolver e explicar as definições 
dos Trinta e Nove Artigos.3 Hooker apenas pretendia denunciar como erradas as duas 
opiniões que, por serem extremas, constituíam um perigo, assim como demonstrar a 
legitimidade da rejeição de ambas por parte da Igreja de Inglaterra, cuja posição resumiu da 
seguinte forma (Laws, V, 39): 
 
Be it in matter of the one kind [laws touching matters of order] or of the 
other [articles concerning doctrine], what scripture doth plainelie deliver, to 
that the first place both of credit and obedience is due; the next whereunto is 
                                                 
 
3 Relativamente às tradições da Igreja, os Trinta e Nove Artigos definiram o seguinte:  
It is not necessary that Traditions and Ceremonies be in all places one, and utterly like; for at all times they 
have been divers, and may be changed according to the diversities of countries, times, and men’s manners, so 
that nothing be ordained against God’s word. Whosoever through his private judgement, willingly and 
purposely, doth openly break the traditions and ceremonies of the Church, which be not repugnant to the 
Word of God, and be ordained and approved by common authority, ought to be rebuked openly, (that others 
may fear to do the like) as he that offendeth against the common order of the Church, and hurteth the 
authority of the Magistrate, and woundeth the consciences of the weak brethren. Every particular or national 
Church hath authoritie to ordain, change and abolish, ceremonies or rites of the Church ordained only by 
man’s authority, so that all things be done to edifying (art. º XXXIV). 
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whatsoever anie man can necessarily conclude by force of reason; after 

























3.4 A Igreja Invisível 
3.4.1. Predestinação: occasioned will vs. generall inclination 
 
     Mesmo acreditando serem as coisas externas da religião o principal motivo de 
discórdias, Richard Hooker não deixou de contemplar nas Laws questões relacionadas com 
a fé e a vida espiritual do homem, em relação às quais continuava a não haver consenso. 
     O autor defendeu não ser possível atingir a felicidade eterna na vida terrena, uma vez 
que, da tripla perfeição ambicionada pelo homem, a mais sublime – a divina/espiritual, 
seria uma recompensa de Deus, que correspondia à vida eterna e pressupunha o 
cumprimento de determinados deveres: “Rewards doe alwaies presupose such duties 
performed as are rewardable. Our naturall meanes therefore unto blessedness are our works 
(…)” (Laws, I, 115). O autor pareceu assim, ao contrário de Lutero e Calvino, reconhecer a 
importância das acções humanas para a salvação. No entanto, para além de afirmar a 
inutilidade da esperança e da caridade na ausência de fé (belief) (Laws, I, 118), Hooker 
deixou também claro que a capacidade de praticar boas acções pertinentes para a salvação, 
não dependia do mérito do homem, mas seria antes uma dádiva de Deus aquando da 
criação: “In the natural path of everlasting life the first beginning is that [my emphasis] 
hability of doing good, which God in the day of mans creation indued him with (…)” 
(Laws, I, 117).  
     No que diz respeito à fé, Hooker parece ter reconhecido a existência de duas origens 
possíveis para a sua proveniência; a fé poderia derivar de Deus, como Lutero e Calvino 
haviam defendido, ou do homem. Porém, só a fé enquanto dádiva divina possibilitava ao 
homem uma união com Deus, na medida em que a fé enquanto “hábito intelectual da 
mente” facilmente estaria à mercê de uma disposição moral maliciosa que a corromperia 
(Laws, V, 291). Por isso, Hooker afirmou: “The sonnes of God wee neither are all nor anie 
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one of us otherwise then onlie by grace and favor.” (Laws, V, 237) Assim, torna-se 
necessário compreender as diferenças entre a vontade ocasional (occasioned will) e a 
tendência geral (generall inclynation) de Deus relacionadas com o princípio da 
predestinação, tendo W. David Neelands (2003: 44 – 45) designado a primeira de 
consequente permissiva e a segunda de antecedente, como adiante se explicará. 
     Hooker não condenou as orações pela salvação de todos os homens, pois tal pedido, 
apesar de declinado, estava em conformidade com o desejo divino de que todos os homens 
pudessem ser salvos – tendência geral, segundo o qual o homem deveria guiar as suas 
acções, mesmo na eventualidade de estas serem opostas à outra vontade de Deus, a vontade 
ocasional; esta manifestar-se-ía devido à previsão de determinadas situações contrárias à 
vontade divina. Em relação aos destinados à salvação, tal aconteceria também pelo facto de 
Deus ter conhecimento prévio das suas acções (Laws, V, 238): 
 
Wee are therefore in God through Christ eternallie accordinge to that intent 
and purpose [related to God’s generall inclynation] whereby wee were 
chosen to be made his in this present world before the world it self was 
made, wee are in God through the knowledge which is had of us and the 
love which is borne towards us from everlasting.4  
 
     Em “Richard Hooker and the Debates about Predestination, 1580 – 1600” (2003), W. 
David Neelands expôs o que entendeu ser a teoria de Hooker sobre a predestinação, assunto 
                                                 
 
4 Compare-se este passo das Laws com o art. º XVII dos Trinta e Nove Artigos: 
Predestination to Life is the everlasting purpose of God, whereby (before the foundations of the world were 
laid) he had constantly decreed by his councel secret to us, to deliver from curse and damnation those whom 
he hath chosen in Christ out of mankind, and to bring them by Christ to everlasting salvation, as vessels made 
to honour. 
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que terá abordado de forma clara e consistente ao longo da sua carreira. Para tal, Neelands 
baseou-se também na análise dos Sermões publicados de Hooker e no relato de Isaak 
Walton sobre o sermão do autor em Paul`s Cross, que nunca foi publicado nem subsiste em 
manuscrito, mas cujo principal tema terá sido o da predestinação, uma vez que nas Laws o 
tema não foi abordado de forma frequente. No que diz respeito ao futuro do homem, 
segundo Neelands (2003: 44-45), Hooker identificou em Deus duas vontades; uma 
antecedente e uma consequente que, por sua vez, se dividia em positiva e permissiva. A 
vontade antecedente expressava o desejo de que todos os homens pudessem ser salvos, até 
porque Cristo morrera por toda a humanidade, não sendo por isso os homens totalmente 
desprovidos de graça. A vontade consequente permissiva permitia a execução das acções 
contrárias à vontade divina, que não seriam causadas, mas sim previstas por Deus; logo, a 
reprovação era condicionada por essas mesmas acções. Assim, aqueles a quem a eleição 
fosse rejeitada seriam punidos unicamente devido à sua malvadez, sendo-lhes negada a 
graça salvífica (saving grace). A vontade consequente positiva estava relacionada com a 
eleição incondicional dos escolhidos, não por mérito dos próprios mas pela acção da 
misericórdia de Deus, a quem os eleitos se uniam pelo uso da graça divina. A 
condicionalidade da reprovação e incondicionalidade da eleição que o autor defendeu 
foram resumidas por Neelands (2003: 61) da seguinte forma: “Those who are saved have 
only God to thank, those who are not have only themselves to blame.” 
     Assim, o Deus de Hooker era um Deus misericordioso, uma vez que era seu desejo 
salvar toda a humanidade, indelevelmente marcada pelo pecado original. No entanto, por 
prever o futuro do homem, Deus apenas poderia prometer a vida eterna àqueles cuja 
natureza o permitisse; a condenação dos restantes seria fruto do cumprimento de uma 
decisão de Deus, nunca arbitrária, mas condicionada pelo conhecimento a priori das falhas 
dos que se incluíssem nesse grupo. 
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3.4.2. A importância dos sacramentos 
 
The means whereby we are actually brought to enjoy what God has foreseen 
and decreed for the elect, involves the very participation, by growth and 
degrees, in the humanity of Christ, which the sacraments confer (Neelands, 
2003b: 104). 
 
     Para a união a Deus através de Cristo, Hooker considerou fundamental a participação 
mútua estabelecida entre Ele e o homem, em que Deus é parte integrante do homem e vice-
versa (Laws, V, 234, 239). A participação do homem em Cristo e de Cristo no homem 
acontecia pela co-ocorrência de dois processos; à semelhança de Lutero e Calvino, Hooker 
admitiu a rectidão imputada (imputed righteousness) como factor necessário para a 
salvação. No entanto, e para além deste processo, a participação implicava também a 
infusão da graça divina que acontecia gradualmente e por etapas até ao momento da glória 
final, revelando-se fundamentais os sacramentos do baptismo e da eucaristia, na medida em 
que eram veículos de graça (Laws, 243 – 244). 
      Na doutrina da participação de Hooker, Martin Foord (2000: 3, 5) identificou o 
baptismo como sendo a primeira justificação, que era externa e se concluía no momento em 
que o sacramento fosse administrado, e a eucaristia como segunda justificação ou 
santificação, que era incompleta por ser gradual e interna por pressupor a acção de Deus no 
crente, ideia que as palavras de Hooker parecem confirmar: “Wee receive Christ Jesus in 
baptisme once as the first beginner, in the Eucharist often as beinge by continewall degrees 
the finisher of our life” (Laws, V, 248). Hooker sublinhou ainda que, apesar de  
características em comum, como o facto de ambos serem transmissores de graça necessária 
para a salvação, cada sacramento tinha especificidades particulares, sem a partilha das 
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quais a união do homem a Cristo não se verificava, o que excluía a eventual possibilidade 
de fazer uso de apenas um sacramento (Laws, V, 248). 
     Na verdade, Neelands (2003b: 57-58) associou ao pensamento de Richard Hooker dois 
tipos de graça divina – a elevating grace, cuja transmissão Hooker atribuiu explicitamente 
ao baptismo, e a healing grace. A primeira estaria relacionada com o supralapsarianismo, 
que pressupõe apenas a criação, isto é, o homem antes da queda que, sendo agraciado, é 
elevado à participação em Cristo – eleição; a segunda seria característica da doutrina 
infralapsariana, que pressupõe não só a criação, mas também a queda, uma vez que a 
eleição tem em conta a regeneração do homem atormentado pelo pecado. Neelands (2003b: 
58) notou ainda o facto de Hooker parecer ter considerado ambas as perspectivas, 
supralapsariana e infralapsariana, o que constituiu uma inovação relativamente ao 
pensamento de Calvino que, segundo Neelands, teria defendido uma visão supralapsariana 
de eleição. 
     Ao contrário de Calvino que, mesmo reconhecendo a revelação da graça divina através 
dos sacramentos, defendeu a inferioridade destes em relação à palavra, assim como a sua 
inutilidade para a salvação, para Hooker o baptismo e a eucaristia eram fundamentais 
enquanto veículos da graça divina indispensável para alcançar a vida eterna e, por isso, 
necessários para a salvação (Laws, V, 246). Contudo, e pelo facto de a graça provir de 
Deus e não dos sacramentos, que eram apenas meios de transmissão da mesma, nem todos 
os que recebessem o baptismo e a eucaristia seriam automaticamente receptores de graça, 
motivo pelo qual Hooker fez a distinção entro o uso e o efeito dos sacramentos. O uso 
prendia-se com a obrigatoriedade de o homem cumprir a vontade divina e receber os 
sacramentos; o efeito dependia da vontade de Deus de que, ao serem administrados os 
sacramentos, estes transportassem consigo a graça divina pertinente para a salvação (Laws, 
V, 246 – 247). A negação da graça divina aquando do uso dos sacramentos estaria 
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relacionada com o cumprimento da occasioned will de Deus resultante da previsão das 
acções dos condenados, que o seriam por se revelarem desprezíveis por natureza (Laws, V, 
261). Assim, para beneficiar do efeito dos sacramentos, devidamente administrados pela 
Igreja, pressupunha-se sempre o uso dos mesmos, ao passo que o inverso já não seria 
verdade, ou seja, a recepção do baptismo e da eucaristia não assegurava por si só a salvação 
da alma, pois o efeito dependia do uso, mas o uso não condicionava o efeito. 
     Desta forma, a união do homem a Deus implicava uma participação mútua por meio dos 
sacramentos, de modo a que a graça necessária para alcançar a vida eterna fosse recebida, o 
que parecia contrariar a ideia de eleição incondicional avançada por Neelands (Laws, V, 
255 – 256): 
 
There are that elevate too much the ordinarie and immediate meanes of life 
relying whollie upon the bare concept of eternall election, which 
notwithstandinge includeth a subordination of means without which wee are 
not actuallie brought to injoy what God secretlie did intende, and therefore to 
build upon Gods election if wee keepe not our selves to the waies which he 
hath appointed for men to walk in is but a selfe-deceaving vanitie.  
 
     No entanto, se for tido em conta o facto de as acções pertinentes para a salvação serem 
uma dádiva divina, a eleição seria incondicional, na medida em que não dependia do mérito 
do homem, enquanto a condenação era condicionada pela falta dele. Parece então claro 
que, ao contrariar o solafideísmo, Hooker fê-lo não para afirmar a importância das acções 
ou mérito humanos para a salvação, que nem os seus adversários nem os Trinta e Nove 
 75 
Artigos reconheciam5, mas para defender a paridade entre a fé e os sacramentos, por estes 
serem instrumentos de Deus para a transmissão de graça aos eleitos e, por isso, 
indissociáveis da própria fé (Laws, V, 257).  
     Também aos sacramentos Hooker associou coisas indiferentes e outras indispensáveis 
para a sua correcta administração. Da substância do sacramento fazia parte não só a graça 
divina, mas o elemento que a representava, cuja função seria por sua vez expressa pela 
palavra. Qualquer outro tipo de ritos, orações ou ornamentos tinham apenas a função de 
reflectir a solenidade dos sacramentos, cujo efeito em nada ficaria comprometido na 
impossibilidade da realização das referidas cerimónias (Laws, V, 249 – 251). 
     Da mesma forma que nem todos aqueles que recebessem os sacramentos seriam 
contemplados pela graça divina, em situações de excepção esta poderia ser recebida antes 
da administração do baptismo (Laws, V, 254). Tal poderia acontecer quando, na 
impossibilidade de receber o sacramento em determinadas circunstâncias, como por 
exemplo, no caso dos mártires, o desejo interior de ser baptizado seria suficiente para a 
atribuição da graça divina. No que diz respeito às crianças, se estas partissem da vida 
terrena sem que lhes tivesse sido administrado o sacramento do baptismo, poderiam 
igualmente ser agraciadas por Deus, na medida em que seria essa a vontade não só dos seus 
pais, mas da própria Igreja. Quanto aos filhos de pais não religiosos ou excomungados, o 
baptismo, por constituir um favor de Deus à humanidade, não lhes podia ser negado. Por 
último, se por constrangimentos de alguma ordem e alheios à sua vontade, os eleitos não 
pudessem fazer uso dos sacramentos, tal não alteraria o facto de terem sido predestinados 
por Deus à vida eterna (Laws, V, 258 – 261). Ainda no domínio das excepções, ditadas pela 
                                                 
 
5 Sobre a justificação vide art. º XI dos Trinta e Nove Artigos: “We are accounted righteous before God, only 
for the merit of our Lord Saviour Jesus Christ by faith, and not for our own Works or deservings. Wherefore, 
that we are justified by faith only is a most wholesome doctrine (…).” 
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necessidade, a realização do baptismo poderia ser permitida em qualquer altura, mesmo em 
privado e administrado por mulheres, sem prejuízo para a eficácia do sacramento (Laws, V, 
270). 
     Quanto à eucaristia, Hooker acreditou não existir controvérsia relativamente à aceitação 
da presença real de Cristo no sacramento ou à identificação da alma do homem como ponto 
de recepção dessa mesma presença (Laws, V, 330-331). Lutero defendera a presença real 
física e Calvino a presença real espiritual. Porém, não existia ainda consenso quanto à 
localização da presença de Cristo; as opiniões dividiam-se entre os defensores de que esta 
apenas se revelaria na alma do homem e os que acreditavam também na presença do corpo 
e sangue de Cristo nos elementos. Seria esta última opinião que viria a dar origem a mais 
discórdias relativamente ao modo como essa presença aconteceria; uns defendiam ser pela 
transubstanciação - processo que elimina a substância dos elementos, pão e vinho, e os 
substitui pelo corpo e sangue de Cristo respectivamente, outros pela consubstanciação, em 
que a substância dos elementos coexiste com a de Cristo (Laws, V, 331-332). Hooker 
considerava importante perceber o que se recebia pelo sacramento e não como o processo 
de transmissão acontecia. No entanto, não deixou de defender que a presença real do corpo 
e sangue de Cristo não deveria ser procurada nos elementos do sacramento, mas naquele 
que o recebesse (worthie receiver), pois teria consciência de que ao receber o sacramento 
estava em união com Deus, independentemente de onde este se encontrasse, ou de como a 
presença acontecesse (Laws, V, 335): 
 
(…) our participation of Christ in this sacrament dependeth on the 
cooperation of his omnipotent power which maketh it his bodie and blood to 
us, whether with or without alteration of the element such as they imagin 
wee need not greatlie to care nor inquire.  
 77 
     Assim, para Hooker, os sacramentos não eram meras representações de coisas ausentes 
nem tão pouco, ao contrário do que acontecia com a palavra, a sua finalidade se esgotava 
na instrução da mente, tal como alguns seus contemporâneos defendiam (Laws, V, 244, 
247). Os sacramentos eram os meios de que Deus se servia para oferecer aos eleitos a graça 
que estavam predestinados a receber e da qual dependia a vida eterna da alma. Com o 
baptismo iniciava-se o caminho da glória pela remissão dos pecados; através da eucaristia a 
vida espiritual dos escolhidos seria aperfeiçoada, assim como mantido o contacto entre 











                                                 
 
6 Também em relação aos sacramentos, a consonância com os Trinta e Nove Artigos é notória:  
Baptism is not only a sign of profession, and mark of difference (…), but is also a sign of Regeneration or 
new Birth, whereby, as by an instrument, they that receive Baptism rightly are grafted into the Church; the 
promises of the forgiveness of sin, and of our adoption to be the sons of God by the Holy Ghost, are visibly 
signed and sealed; Faith is confirmed, and Grace increased by virtue of prayer unto God (art.º XXVII) ;  
 
The Supper of the Lord is not only a sign of love that Christians ought to have among themselves one to 
another; but rather it is a Sacrament of our Redemption by Christ’s death: insomuch that to such as rightly, 
worthily, and with faith, receive the same, the Bread which we break is a partaking of the Body of Christ; and 
likewise the Cup of Blessing is a partaking of the Blood of Christ (Art.º XXVIII). 
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3.5. A via media de Hooker e a Reforma isabelina 
 
     Apesar de o discurso de Richard Hooker ser por vezes marcado por um tom polémico, 
ao questionar e subvalorizar a pertinência das exigências dos seus adversários, o principal 
objectivo do autor seria o de contribuir para o cessar definitivo das disputas político-
religiosas do país. Para tal, Hooker sugeriu no Prefácio das Laws a realização de um 
julgamento (trial), de modo a testar a veracidade dos argumentos apresentados pelos 
grupos protagonistas da controvérsia; de um lado encontravam-se os defensores da 
Reforma isabelina, do outro aqueles que ambicionavam desenvolver o processo até que 
fosse alcançado o que consideravam ser o patamar ideal da Igreja reformada.  
     Como demonstrado nos capítulos anteriores, em relação a questões doutrinárias o 
pensamento de Hooker apresentava semelhanças tanto com a Igreja de Roma, como com as 
teorias de Calvino e Lutero. A concepção de Hooker da predestinação e justificação parece 
aproximar mais o autor, ainda que não totalmente, do grupo puritano, seguidor de Calvino. 
No entanto, o papel indispensável dos sacramentos para a salvação implicou o 
desenvolvimento de uma teoria que pouco ou nada tem em comum com o defendido por 
este grupo. Por se incluir no primeiro grupo, Richard Hooker contrariou o biblicismo literal 
defendido pelos seus adversários, sem atribuir, no entanto, um papel de igual importância 
às Escrituras e à Tradição, que a Igreja de Roma parecia defender. Para Hooker, não só na 
condução dos assuntos religiosos mas também da vida em sociedade, a razão, ainda que 
assistida pela graça divina e tendo como base as Escrituras, ocupava um lugar 
fundamental, ganhando voz e constituindo lei quando fruto do consentimento geral, 
conforme determinado pela vontade colectiva representada no parlamento ou em 
assembleias. 
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     Porque a segurança, a concórdia e a paz, que Hooker tanto desejava, dependiam do 
respeito pelas leis e, principalmente, por estas serem sinónimo de hierarquia, o autor 
rejeitou peremptoriamente a adopção do presbiterianismo como sistema organizativo da 
Igreja do país, que acarretaria também consequências a nível político. Por um lado, ao 
defender a ausência da hierarquia eclesiástica, o presbiterianismo, para além de poder 
contribuir para a fragilização da noção de Lei e consequente desrespeito pelas leis em si, 
comprometia a posição do monarca enquanto autoridade máxima da Igreja de Inglaterra. 
Por outro, este sistema organizativo pretendia uma Igreja totalmente livre no que dizia 
respeito à tutela de questões religiosas, o que teria implicações de ordem política, 
nomeadamente o enfraquecimento do poder do Estado e da soberania da rainha. 
     O facto de Isabel I não ter seguido a política de Maria I, que visava o restabelecimento 
do catolicismo, e retomar o caminho da Reforma, iniciado por Henrique VIII e 
desenvolvido por Eduardo VI, permitiria a afirmação definitiva da independência da Igreja 
nacional em relação a Roma. No entanto, aceder às solicitações dos simpatizantes de uma 
reforma mais radical, nomeadamente no que dizia respeito à alteração da estrutura da 
Igreja, implicaria igualmente a redução significativa do poder da rainha, pois deixaria não 
só de ocupar o topo da hierarquia eclesiástica, que cessaria de existir ao ser substituída por 
uma congregação de ministros, como as suas determinações estariam sujeitas à 
interferência destes, caso considerassem estar em causa o respeito pela palavra divina. Para 
além de ter a intenção de defender, a todo o custo, a sua soberania, ou talvez por isso 
mesmo, era também objectivo de Isabel I desenvolver uma política que permitisse garantir 
a segurança e paz internas. Tanto esse objectivo como a política que visava a sua 
concretização, exposta nos Trinta e Nove Artigos e no compromisso isabelino, eram caros 
a Hooker, tendo o autor desenvolvido em Of the Laws of Ecclesiastical Polity uma teoria 
que contribuiu para a reunião de aspectos dispersos de um pensamento distinto e 
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característico da Inglaterra de quinhentos, cujo esboço era já notório na década de 1530, e 
que mais tarde viria a adquirir a designação de anglicanismo. Independentemente da data 
de origem, e ignorando eventuais objectivos tendenciosos dos que fizeram uso, pela 
primeira vez, da expressão via media associada a essa teoria, a adopção do termo não tem 
de apresentar motivos para contestação, quando usada com o intuito de caracterizar o 
pensamento de Hooker, ou seja, como sinónimo de equilíbrio, harmonia, moderação e 
concórdia, precisamente o que o autor defendeu em oposição ao extremar de posições e 
que não representava uma obrigação, mas se revelou como mais benéfico para a Igreja e 
para o país. 
     Terá sido, no entanto, essa via media plenamente conseguida durante o reinado de Isabel 
I? Seria a via media algo estável, ou apenas uma ponte para a solução do problema, ainda 
não alcançada? Segundo Smith (1996: 47), a Igreja nacional de Inglaterra não conseguira 
atingir o ponto ideal a que Hooker deu voz. Na verdade, as próprias palavras do autor 
parecem deixar margens para dúvidas (Laws, IV, 300): 
 
(…) howsoever they [puritans] have bent themselves at first to an extreme 
contrarietie against the Romish Church, yet therein they will continue no 
longer then only till such time as some more moderate course for 
establishment of the Church may be concluded [my emphasis](…) They 
have seen the experience of the former policie, which may cause the authors 
of it to hange down their heads. 
 
Este passo parece confirmar a afirmação de Smith. No entanto, desde o início das Laws 
Hooker manifestou claramente a sua satisfação com a Reforma de Inglaterra, tal como 
confirmam as seguintes palavras do autor (Laws, Pref., 2): 
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Surely the presente forme of Churchgovernment which the lawes of this 
land have established is such, as no lawe of God, nor reason of man hath 
hitherto bene alleaged of force sufficient to prove they do ill, who to the 
uttermost of their power withstand the alteration thereof. 
 
     Na verdade, da mesma forma que ao propor a realização de um julgamento para apurar 
qual a melhor solução para a Igreja, Hooker havia já definido a que determinação a análise 
dos argumentos iria conduzir, também em relação ao curso moderado o discurso do autor 
ao longo das Laws em tudo fazia crer que este havia já sido encontrado e concluído, motivo 
pelo qual não haveria razões para questionar a conformidade em relação ao mesmo. 
     Nigel Atkinson (2005: xiv) defendeu que associar a noção de via media ao pensamento 
de Hooker enquanto teólogo representante da Igreja da Inglaterra isabelina implicaria a 
existência de uma doutrina distinta o que, segundo Atkinson, nunca terá existido. Porém, 
por um lado, Richard Hooker, assim como os seus contemporâneos defensores do 
compromisso isabelino e dos Trinta e Nove Artigos, não via a Igreja de Inglaterra como 
uma espécie de decalque da Igreja de Roma, ainda que reformada. O autor não pretendia 
reformar o catolicismo de Roma e vê-lo implementado em Inglaterra; para Hooker, o 
catolicismo de referência para a Igreja nacional era aquele característico do cristianismo, da 
religião dos primórdios, não dependendo em nada da Igreja de Roma. Por outro lado, para 
além de se opor aos objectivos dos puritanos, o autor apresentava também diferenças 
importantes em relação a Calvino e Lutero, com os quais não estava em perfeita sintonia 
não só relativamente a aspectos de organização eclesiástica e outras coisas indiferentes, 
mas também a questões doutrinárias relacionadas com a predestinação, justificação e, 
sobretudo, sacramentos. 
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     O pensamento anglicano da segunda metade do século XVI, que Hooker sistematizou 
nas Laws, teve origem na identificação e defesa dos interesses nacionais, constituindo o 
anglicanismo, em oposição ao catolicismo por um lado e puritanismo por outro, um regime 
conciliatório a nível político-religioso. Assim, o anglicanismo caracterizado pela via media 
representava um factor distintivo não só da Igreja nacional, mas da própria Inglaterra, que 
conseguira definir uma identidade própria. 
     As disputas político-religiosas dos séculos subsequentes, da mesma forma que deram 
origem a diferentes leituras de Hooker, não permitiram que a identidade da Igreja e do país 
tal como definida no século XVI se mantivesse inalterada. No entanto, a Reforma de 
Inglaterra constituiu uma mudança definitiva no rumo da cultura do país, tal como Booty 
(1972: 230 – 231) sublinhou: 
 
More than twenty years ago the then Archbishop of Canterbury, Geoffrey 
Fisher, asked the Evangelical and Anglo – Catholic parties of the Church of 
England and the English Free Churchmen to present their views. In doing 
so, both Evangelicals and Anglo – Catholics emphasized the 
comprehensiveness of the Church of England as it has emerged from the era 
of the Reformation. 
 
     O acordo entre os grupos descendentes dos puritanos e dos anglicanos em relação ao 
que de mais importante resultou da Reforma em Inglaterra, parece confirmar, de certa 
forma, a concretização do principal objectivo de Hooker, não tendo ficado a importância do 
seu pensamento circunscrita ao século XVI (Booty, 1972: 234): 
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There is, admittedly, very much that remains to be done in tracing Hooker’s 
relation to and influence upon Anglicanism as it developed and was 
transformed in the seventeenth century and beyond. But that he was a part of 
that development, and a vital part, and that he was influential, cannot, it 
seems to me, be denied. 
 
     Mais recentemente Diarmaid MacCulloch (2002: 812) apresentou uma opinião 
semelhante, tendo ainda realçado a complexidade do pensamento de Hooker, bem como a 
grandeza das Laws: 
 
(…) if one feels any gratitude for the shape of modern Anglicanism – its 
exhilarating variety, its engaging inability to present a single identity, its 
admirable unwillingness to tell people what to do – much of this is to do 
with the protean nature of Richard Hooker: for no– one since his death in 
1600 has been able permanently to pin him down or to say what exactly 
constitutes the message of his huge, his enormous, his great book.  
 











     A investigação empreendida sobre o período da Reforma em Inglaterra revelou 
diferenças de perspectivas relativamente às causas, evolução e importância do movimento 
no país. No que diz respeito ao eco em Inglaterra das críticas de Lutero à Igreja, alguns 
estudiosos defenderam que estas encontraram no país uma receptividade natural, na 
medida em que não seriam totalmente originais, devido à insatisfação com a Igreja 
tradicional antes manifestada pelos Lollards e pelos humanistas. Um segundo grupo 
identificou a vontade política de Henrique VIII como principal incentivo à propagação da 
Reforma e consequentemente das ideias protestantes, concretizada com o ataque a uma 
estrutura religiosa e eclesiástica bem enraizada e que, na generalidade, não decepcionara os 
fiéis. Por fim, a mais recente perspectiva revisionista sustenta que, não só a Igreja não 
estava em decadência, como o anticlericalismo seria irrelevante, tendo sido o 
desenvolvimento do protestantismo mais notório e acentuado apenas a partir de 1559. Na 
verdade, para o homem comum, o ataque à Igreja tradicional poderá, de facto, ter sido 
sinónimo de perda de rumo e confusão, enquanto para um grupo mais restrito de 
intelectuais e inovadores a alegada corrupção da Igreja e consequente necessidade de 
reforma, como a defendida por Lutero, parecia não só inevitável como desejável, motivo 
pelo qual a aceitação de um argumento não implica a invalidade do outro. 
Apesar de ter rejeitado as ideias de Lutero, o facto de Henrique VIII ter rompido com 
Roma, deixando de reconhecer a autoridade papal na Igreja de Inglaterra, constituiu 
inequivocamente um factor que impulsionou o desenvolvimento do protestantismo no país, 
mesmo admitindo não ter sido essa a intenção do monarca. A determinação e firmeza do 
rei relativamente a questões importantes como o seu divórcio, a legislação de 1530 – 1534 
e as tentativas de estabilização doutrinária, desde 1536 com os Dez Artigos até 1543 com o 
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King`s Book, foi questionada por alguns investigadores que realçaram a influência exercida 
por Wolsey sobre o monarca relativamente à questão do divórcio, a importância de 
Thomas Cromwell na concepção das leis que antecederam o rompimento com a Igreja 
católica e que visavam enfraquecer o papel desta em Inglaterra, assim como salientaram a 
incoerência e oscilações do monarca em relação a questões religiosas e doutrinárias. No 
entanto, concluiu-se que tanto na condução dos assuntos relacionados com o divórcio,  que 
ditaram a necessidade da nova legislação da década de trinta, como no processo de 
definição doutrinária e litúrgica, o envolvimento de Henrique VIII parece ter sido 
inquestionável, assim como a sua capacidade de fazer cumprir os desígnios reais. O 
monarca apenas terá preferido seguir uma política de prudência até ver a sua vontade 
plenamente cumprida, vontade essa que ditou as características do primeiro período da 
Reforma no país. 
O pensamento de Calvino representou uma influência mais importante para o 
desenvolvimento do protestantismo inglês do que as propostas reformistas de Lutero. 
Apesar de as motivações serem as mesmas, Calvino ambicionava uma reforma mais 
abrangente, na qual se incluía a reorganização da estrutura eclesiástica e a independência 
da Igreja em questões religiosas. Durante o reinado de Eduardo VI, que pretendia afastar o 
país da influência do catolicismo, o percurso da Reforma henriquina mudou de rumo e a 
influência do reformador foi-se consolidando de forma progressiva, vindo posteriormente a 
adquirir um papel fulcral na Igreja isabelina. 
      Mesmo tendo sido caracterizada por avanços, retrocessos, alterações e controvérsias, a 
Reforma na Inglaterra de finais do século XVI apresentava semelhanças incontestáveis 
com aquela a que Henrique VIII havia dado início formal em 1534 com a aprovação da Lei 
da Supremacia e consequente rejeição da autoridade papal. Se Eduardo VI tivesse 
permanecido no trono por mais tempo, os apologistas de uma Reforma calvinista teriam 
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provavelmente visto os seus desejos plenamente concretizados. Não fosse o reinado de 
Maria I tão curto, a religião tradicional talvez recuperasse a força de outrora. Isabel I, tal 
como Henrique VIII, para além da preocupação com a segurança do país e sua 
independência face a potências estrangeiras, não pretendia ver o seu poder diminuído ou a 
soberania contestada, tendo optado por seguir uma política que considerou prudente e cuja 
principal característica consistiu em não ceder a exigências de grupos extremistas, até 
porque a conformidade religiosa contribuía também para a unidade do país. Desta forma, 
com o compromisso isabelino de 1559 e os Trinta e Nove Artigos de 1563, deu-se a 
definição da Igreja de Inglaterra que apresentava, por um lado, semelhanças com a Igreja 
de Roma, e por outro, características marcadamente protestantes, mas que ainda assim, ou 
por isso mesmo, não satisfez nenhum dos grupos adversários. Essa nova religião 
protestante, diferente do calvinismo, caracterizava-se por se situar numa via media, 
fundamentada por Richard Hooker em Of the Laws of Ecclesiastical Polity, entre o 
catolicismo de Roma e o seu extremo oposto, o protestantismo mais radical defendido 
pelos insatisfeitos com a Reforma isabelina. 
     Pela abrangência e complexidade dos temas abordados nas Laws, a autoridade de 
Hooker foi reclamada por diversos grupos distintos, desde o século XVII por uma facção 
conformista, até ao século XIX pelo Movimento de Oxford, tendo entretanto representado 
uma âncora ideológica para, entre outros, membros da Low – Church, da High – Church, 
tories e whigs. A partir de meados do século XX, depois de um período em que não houve 
investigação relevante sobre o autor, Hooker voltou a despertar o interesse de um grupo de 
estudiosos, cujas opiniões sobre o teólogo e respectiva obra e pensamento foram 
divergentes. Os defensores da via media hookeriana salientaram o intuito de Hooker 
pretender estabelecer um ponto de equilíbrio entre posições antagónicas, o que coincidia 
com os objectivos de Isabel I. Essa via media representava uma característica única da 
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Igreja de Inglaterra contribuindo assim para a formação de uma identidade própria, 
posteriormente designada de anglicanismo. Por sua vez, segundo a versão revisionista, por 
a expressão via media ter surgido com o Movimento de Oxford e “anglicanismo” datar do 
século XVII, associá-las ao pensamento de Hooker seria anacrónico. Ainda segundo os 
revisionistas, as ideias defendidas pelo autor estariam em consonância com as propostas de 
Calvino relativamente aos principais pontos de doutrina, motivo pelo qual Hooker terá sido 
acima de tudo um reformador magistral (magisterial) e não um profeta do anglicanismo. 
No entanto, a análise da obra do autor confirma a possibilidade de este reunir em si ambas 
as características. 
     Richard Hooker acreditava que a Reforma em Inglaterra havia chegado ao seu estado 
ideal e por isso defendeu-a e insurgiu-se contra o desenvolvimento do processo em Of the 
Laws of Ecclesiastical Polity, ao demonstrar as vantagens de adoptar uma posição 
moderada. Essa posição pretendia não só promover a aproximação dos extremos, mas 
reunir em si o que estes tivessem de verdadeiro e benéfico para a Igreja e sociedade 
inglesas, apresentando simultaneamente características originais também em relação a 
alguns aspectos importantes de doutrina. Ao defender a complementaridade entre 
Escrituras, natureza e razão, embora sem nunca questionar a primazia da primeira, ou 
sugerir a sua paridade com as tradições como fizera a Igreja católica, Hooker pretendeu 
provar que eram diversas as leis a guiar e condicionar a acção humana, a vida em 
sociedade e a organização da Igreja, que deveria ter em conta especificidades contextuais, 
o que contrariava a noção de sola scriptura de Calvino.  
     Para além da importância da razão colectiva e da tradição para o determinar das coisas 
indiferentes que, por serem flexíveis e mutáveis, poderiam legitimamente ser reguladas ou 
não pela Igreja, o papel desempenhado pelo exercício da razão no entendimento das coisas 
divinas parecia também contrariar a sua inutilidade em regnum christi defendida por 
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Calvino. Relativamente a questões doutrinárias, à semelhança de Lutero e Calvino, Hooker 
insistiu na proveniência divina da fé e graça pertinentes para a salvação, e não associou a 
caridade ao mérito humano. Ao contrariar o solefideísmo de Lutero e Calvino, Hooker não 
pretendia afirmar a importância das acções ou mérito humanos para a salvação, mas 
defender a paridade entre fé e sacramentos, uma vez que seria através destes que se dava a 
participação do Homem em Deus através de Cristo e vice – versa, assim como seriam os 
meios de que Deus se serviria para transmitir a graça salvífica. No entanto, o Deus de 
Hooker parece ser mais misericordioso do que o de Calvino, uma vez que os condenados à 
reprovação não seriam vítimas do cumprimento de uma vontade arbitrária e humanamente 
incognoscível de Deus, mas do seu próprio futuro marcado pela malícia, previsto por Deus 
desde a eternidade. 
     Assim, Hooker foi um defensor da via media da Igreja de Inglaterra e também, ou 
talvez por isso mesmo, um reformador. A via media constituiu ela própria uma Reforma, a 
Reforma inglesa que o compromisso isabelino e os Trinta e Nove Artigos definiram, 
pretendendo defender, em primeiro lugar, os interesses nacionais e, em segundo, afirmar-se 
como um regime conciliatório nos planos político e religioso que viria a constituir um 
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